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Uma cidade para todos é o que queremos. É necessário, para isso, um novo olhar sobre a cidade. E o Plano Diretor é um instrumento técnico e político importante, no momento em que indica as políticas, os princípios e as diretrizes para o reordenamento da ocupação físico-territorial do município.

Uma das características peculiares do Recife diz respeito ao processo informal de desenvolvimento urbano, que atinge mais de 50% do seu território, o que eleva a responsabilidade do poder público em pensar ações estratégicas para a garantia de uma cidade saudável, pautada na sua sustentabilidade. 

O Plano Diretor consolidará a nossa permanente busca por uma cidade mais justa e que cuida das pessoas. Ele deverá regulamentar vários instrumentos urbanísticos voltados para elevar a qualidade de vida do povo que vive e trabalha no Recife. Nosso compromisso é com a inclusão social, no sentido de ampliar as possibilidades de desenvolvimento humano. 

Sob a coordenação da Secretaria de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente, através da Diretoria Geral de Urbanismo (DIRBAM), foi elaborado um diagnóstico detalhado sobre o município. Esse diagnóstico permite conhecer cada parte da cidade, como está ocupado, como vivem as pessoas, quais os principais problemas e demandas. 

Agora é a etapa mais importante: a visão da população sobre a cidade e a incorporação no texto das propostas e contribuições da sociedade civil. A nossa intenção é ter um Plano Diretor articulado com o que pensa cada segmento da sociedade. Estamos construindo um planejamento a partir dos potenciais sociais, econômicos e ambientais para a garantia, tanto no presente, quanto no futuro, do uso democrático e sustentado dos recursos disponíveis. 
Este documento em forma de texto base é a contribuição de nosso governo para os debates. As discussões serão sistematizadas e encaminhadas para a Conferência Municipal do Plano Diretor, onde as propostas serão deliberadas para posteriormente serem apreciadas pela Câmara Municipal.

A participação popular nessa elaboração é requisito indispensável na construção de uma cidade para todos e todas.

Um bom debate!


Recife, 05 de maio de 2004

JOÃO PAULO LIMA E SILVA
Prefeito do Recife
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INTRODUÇÃO

As gestões municipais têm enfrentado enormes desafios na regulação e orientação da produção do espaço da cidade e na promoção do desenvolvimento sócio-econômico. Como se têm constatado no Recife, com nas grandes cidades brasileiras, o crescimento se realiza sem que haja um adequado ordenamento, dificultando as respostas às demandas dos diversos atores sociais que interagem na cidade, comprometendo assim, a perspectiva de construção de uma cidade mais justa e igualitária. 

Dentre os problemas do Recife, pode-se destacar os seguintes:

· Descontinuidade das redes de infra-estrutura;
· Grande demanda metropolitana pelas infra-estruturas municipais;
· Degradação do meio ambiente causada pela deficiência dos serviços de saneamento ambiental;
· Degradação da paisagem e do ambiente construído;
· Desvalorização dos espaços públicos;
· Degradação de edificações e sítios de valor histórico;
· Degradação de assentamentos habitacionais;
· Desequilíbrio no acesso aos equipamentos e serviços urbanos;
· Ocupação intensiva de áreas de risco; e
· Processo histórico de desarticulação entre os diversos canais de participação e instrumentos de planejamento.
No entanto, o Recife dispõe de diversos recursos naturais, materiais e imateriais, os quais necessitam de ações e estratégias que precisam ser potencializadas, a exemplo de:
· Grande diversidade cultural representada pelo rico patrimônio histórico-cultural, material e imaterial (Arquitetura e manifestações artísticas). A cultura, enquanto manifestação de expressão artística, tem posição de destaque, pela tradição e pelo lugar que ocupa no Recife – hoje considerado um dos maiores centros de produção artística e cultural do Brasil. As manifestações culturais com identidade nas raízes locais são reconhecidamente uma marca da cidade. Trata-se de atividade estratégica, do ponto de vista econômico e social. 

· A forte organização dos movimentos sociais, onde o Recife se destaca historicamente pelas suas lutas, envolvendo grande parte da população carente de infra-estruturas e serviços urbanos. Essa tradição se revela forte, desde as lutas libertárias aos conflitos pelas terras urbanas dos morros e da planície. O processo de organização dos movimentos populares aliados a existência de mecanismos de participação na gestão urbana municipal tem contribuído na mudança da relação estado - sociedade civil, bem como influenciado na concepção, formulação, implementação, monitoração e controle das políticas públicas;
· Oferta de serviços especiais nas áreas de saúde (pólo médico), educação (instituições de ensino superior e pesquisa – pólo de informática) e negócios (centro de convenções);
· Oferta de comércio de escala regional (shoppings centers e central de abastecimento) aliada a uma boa infra-estrutura de transporte de pessoas e mercadorias com a presença de grandes equipamentos como o porto, o aeroporto internacional e eixos rodoviários; e
· Diversidade ambiental com potencialidade paisagística e biológica (rios e canais, ambiente estuarino e exemplares expressivos de ecossistemas de manguezais e de mata atlântica).
O Recife expressa na sua configuração físico-territorial as diferenças provocadas pelo quadro socioeconômico que se consolidou ao longo de sua história. A cidade exibe a convivência de seus habitantes: próximos territorialmente, mas separados pelas enormes diferenças sociais. Assim, a cidade possui debilidades evidenciadas no alto índice de pobreza, deficiências nas infra-estruturas físicas de acesso a cidadania, bem como a falta de articulação com o setor econômico e a degradação do meio ambiente e falha no trato da questão ambiental pelos diversos setores da sociedade.

O Plano Diretor se apresenta como um dos principais instrumentos da gestão municipal para enfrentamento dos problemas urbanos, bem como potencializar os recursos disponíveis no município.

· 
· 
· 
BASE CONCEITUAL DO PLANO DIRETOR DO RECIFE


O Plano Diretor conforme preconizado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Cidade tem como objetivo maior garantir ao cidadão o direito de acesso à Cidade.
O Plano Diretor é uma Lei municipal criada com a participação da sociedade civil para organizar o crescimento e o funcionamento da cidade. Tem como objetivos: normatizar os instrumentos definidos na Constituição Federal de 1988 e regulamentados pelo Estatuto da Cidade e indicar como podem e devem ser aplicados, bem como, orientar as prioridades de investimentos da cidade; coordenar as ações dos setores público e privado, na direção de garantir a transparência da administração pública e a participação da sociedade na gestão da cidade; compatibilizar os interesses coletivos; e distribuir de forma justa os benefícios e os ônus da urbanização. Consolida os princípios da Reforma Urbana, quais sejam, direito à cidade e à cidadania; gestão democrática da cidade, e função social da cidade e da propriedade.

O Estatuto da Cidade é a lei que regulamenta o capítulo de política urbana da Constituição Federal de 1988 (artigos 182 e 183). Delega para os municípios e seus Planos Diretores a tarefa de definir, no âmbito de cada cidade, as condições de cumprimento da função social da propriedade e da própria cidade. Disponibiliza para os governos municipais novos instrumentos de controle do solo urbano e para os cidadãos consagra o princípio da participação direta nos processos de planejamento e gestão municipal.

O Direito à Cidade pressupõe o cumprimento da função social da cidade, da função social da propriedade urbana, assim como da Gestão democrática, princípios preconizados pelo movimento da reforma urbana e legitimados no Estatuto da cidade, assim como pela atual gestão.
A Função Social da cidade corresponde ao direito à cidade para toda a população: direito à terra urbanizada, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura e aos serviços públicos, ao transporte coletivo, à mobilidade e acessibilidade, ao trabalho e ao lazer. 

A Função Social da propriedade urbana é entendida como um elemento constitutivo do direito de propriedade, o que significa dizer que o próprio direito de propriedade deixa de existir quando ela não cumpre sua função social.

A propriedade imobiliária deve cumprir as suas funções sociais, utilizadas como suporte às atividades ou usos de interesse do município, a exemplo de: habitação, bem como a habitação de interesse social; atividades econômicas geradoras de trabalho e renda; preservação do meio ambiente cultural e natural. O uso e a ocupação do solo deverão ser compatíveis com a oferta de infra-estrutura, saneamento e serviços públicos e comunitários, levando em consideração o direito de vizinhança, a segurança do patrimônio público e privado, a preservação e recuperação do ambiente natural e construído. 

Gestão democrática - significa a democratização dos processos decisórios e o controle social sobre a implementação da Política Urbana, estabelecendo mecanismos transparentes, conhecidos e legitimados pelos diferentes setores da sociedade para a gestão urbana.

Para atender a estes princípios, o Plano Diretor utiliza-se de mecanismos diversos, como indicação de planos setoriais, definição de ações estratégicas e utilização de instrumentos, em especial os instrumentos urbanísticos apontados pelo Estatuto da cidade.

Instrumentos Urbanísticos - os instrumentos definidos no estatuto da cidade, são regras que o poder público e a iniciativa privada devem seguir para que a cidade e a propriedade urbana cumpram a sua função social. 

São eles:

Instrumentos de indução do desenvolvimento urbano

· Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios;

· IPTU progressivo no tempo;

· Desapropriação com pagamento em títulos;

· Consórcio imobiliário;

· Outorga onerosa do direito de construir;

· Direito de superfície;

· Transferência do direito de construir;

· Operações urbanas consorciadas; e

· Direito de preempção.
Instrumentos de regularização fundiária

· Usucapião especial de imóvel urbano;

· Concessão de direito real de uso;

· Concessão de uso especial para fins de moradia; e

· Instituição de ZEIS.

Relação do Plano Diretor com as Leis e Planos de Ordenamento Jurídico


ESTRUTURA GERENCIAL PARA REVISÃO DO PLANO DIRETOR DO RECIFE


A gestão das atividades da revisão do Plano Diretor do Recife se dá de maneira compartilhada entre governo e sociedade civil, representados em duas instâncias:

· Uma Coordenação Geral que representa o conjunto de secretarias e órgãos da administração municipal; e

· Uma Comissão Organizadora da “Conferência Municipal do Plano Diretor do Recife”, composta por membros do Governo e Sociedade Civil.

A Coordenação Geral é feita pela DIRBAM/SEPLAM e tem o papel de gerir o processo técnico da revisão através da:

· Articulação e mobilização interna e externa;

· Definição da metodologia de trabalho da revisão; e

· Sistematização dos produtos.

Para tanto foram criadas duas equipes:

a) COORDENAÇÃO TÉCNICA

Responsável pela coordenação dos trabalhos de Grupos de Trabalhos formados por técnicos dos diversos setores da administração. Estes trabalhos resultaram neste Texto Base que, depois de discutido pela sociedade formatarão a Minuta do Projeto de Lei do Plano Diretor e o Relatório Técnico.

A Coordenação Técnica também é responsável pela articulação e gestão da Câmara Técnica formada pela Comissão Organizadora, equipe de técnicos da administração e consultores.

b) COORDENAÇÃO DE ARTICULAÇÃO

Responsável pela mobilização interna e externa, assim como pela estruturação e organização dos eventos e atividades previstos nas etapas da revisão.

A Coordenação de Articulação também é responsável pelas capacitações e escutas que serão realizadas com a sociedade civil.

A Comissão Organizadora da Conferência do Plano Diretor é formada por representantes do CDU e do COMAM e por representantes do governo e tem as seguintes atribuições:

· Coordenar, supervisionar, propor critérios e promover a Conferência Municipal do Plano Diretor;

· Convocar e articular parceiros e filiados para participarem da Conferência; e

· Avaliar e contribuir com a formatação de documentos técnicos.

SÍNTESE DA ESTRUTURA GERENCIAL





PROCESSO DE REVISÃO


O processo de revisão do Plano Diretor está previsto em três etapas. A primeira, consistiu na elaboração de estudos e diagnósticos com base em informações técnicas sistematizadas em Grupos de Trabalho compostos por técnicos de diversos setores da prefeitura e consultores contratados e da elaboração do texto base para discussão com a sociedade. A segunda etapa constitui-se num amplo processo de discussão com os diferentes segmentos sociais, onde serão realizadas capacitações e escutas com delegados e a realização da Conferência Municipal do Plano Diretor do Recife, na perspectiva de elaboração coletiva do texto final do Plano Diretor. E a Terceira etapa consistirá na sistematização das deliberações da Conferência na forma de Projeto de Lei a ser encaminhado à Câmara Municipal.

1ª ETAPA: ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICOS E CONSTRUÇÃO DO TEXTO BASE PARA DISCUSSÃO COM A SOCIEDADE

Essa etapa foi desenvolvida em dois momentos, a saber:

I - Construção do diagnóstico setorial preliminar da “Dinâmica Urbana Recente do Recife”, resultado das discussões dos grupos de trabalho:

· TERRITÓRIO – uso e ocupação do solo, habitação e meio ambiente;

· CIDADE SAUDÁVEL – saneamento, política de saúde, meio ambiente, drenagem e resíduos sólidos;

· DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – geração de renda, cadeias produtivas de cultura e turismo;

· CIDADANIA – educação, segurança, assistência, inclusão social, esporte e lazer.

Foram elaborados outros diagnósticos por técnicos da DIRBAM e consultores, a saber: leitura morfológica e tipológica da cidade – LMT; estudos de macrozoneamento e projetos especiais; diagnóstico do modelo de gestão; diagnóstico e propostas para uma Política Municipal de Habitação – PMH; Diagnóstico sobre a dinâmica econômica; e diagnóstico e propostas para o sistema de informações.

II - Proposições para a elaboração do Texto Base.

Para tanto foram reconstituídos os GT’s Temáticos:

GT TERRITÓRIO (com três Sub-Grupos: 1 - Paisagem Urbana, 2 - Saneamento Ambiental e 3 - Mobilidade)

Discutiu os temas: uso e ocupação do solo, meio ambiente, saneamento ambiental, transporte e trânsito, drenagem, resíduos sólidos.

GT GESTÃO

Refletiu sobre os temas: modelo de gestão do Plano, mecanismos de democratização da gestão urbana, sistema de informações.

GT DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CIDADANIA

Abordou os temas do conteúdo econômico: geração de trabalho e renda, atividades econômicas, turismo, cultura. Discutia também os temas do conteúdo mais “setorial” da Lei com enfoque físico-espacial: educação, saúde, assistência social, habitação.

Estes Grupos de Trabalho seguiram as seguintes etapas:

1 - Leitura e avaliação do conteúdo da minuta preliminar, onde foram feitas observações e contribuições pelos setores responsáveis. 

2 – Realização de uma Oficina de Trabalho para ajustes do conteúdo.

QUADRO SÍNTESE DA PRIMEIRA ETAPA

Após a oficina e com os ajustes, foram feitas complementações à minuta e a apresentação ao Prefeito e secretários, os quais fizeram observações e sugeriram complementações a fim de formatar uma proposta da gestão. Nessa direção, os próprios secretários junto aos seus representantes nos grupos de trabalho, fizeram suas complementações.

Foi criado um grupo de trabalho para sistematizar as informações e elaborar o texto base.

2ª ETAPA: DISCUSSÃO COM A SOCIEDADE

O processo de mobilização e discussão com a sociedade dar-se-á em quatro momentos:

I Momento – ENTREGA DO TEXTO BASE PARA A COMISSÃO PREPARATÓRIA DO PLANO DIRETOR

A entrega do documento base para a Comissão realizada pelo Prefeito João Paulo em reunião ampliada com a presença de vários segmentos da sociedade civil, instituições e esferas governamentais. Na oportunidade, será lançada a página do Plano Diretor no site da Prefeitura do Recife, onde estará disponibilizado o documento base. 

A Comissão da Conferência realizará reuniões para apropriação do conteúdo do documento e discussão dos processos seguintes. As reuniões serão organizadas em forma de exposição dialogada, com as presenças do coordenador técnico do Plano Diretor e consultores. 

II Momento – CAPACITAÇÕES E ESCUTAS

Serão realizadas várias atividades simultâneas para capacitação e recebimento de propostas:

a. Capacitação/escutas de delegados dos movimentos populares urbanos (3 turmas), do orçamento participativo (3 turmas), do PREZEIS (1 turma) e dos sindicatos de trabalhadores (1 turma) – Essa modalidade será realizada em 4 etapas.
b. Escutas temáticas – serão realizadas pelo menos 3 escutas temáticas, organizadas por segmentos, quais sejam, ONG´s, empresários e universidades e conselhos regionais. A realização das escutas implica necessariamente na circulação antecipada da minuta nos segmentos. Os participantes das escutas temáticas deverão acumular informações para agregar contribuições ao documento. A metodologia das escutas temáticas será definida por representantes dos segmentos e coordenação de mobilização do PD.

c. Encontros Temáticos: alguns temas mais polêmicos e/ou complexos, demandam aprofundamento nas discussões. Pensando nisso, sugerimos a realização de pelo menos 3 encontros no auditório da Prefeitura, para debater os seguintes temas:

· Instrumentos Urbanísticos e Índices

· Gestão e Informação

· Operações Urbanas

Esse ciclo de debates deverá ser amplamente divulgado e constará de exposição feita por especialista (s), debates e acolhimento de sugestões e propostas.

d. Internet: Qualquer cidadão ou cidadã poderá enviar sugestões e propostas via internet. A equipe da DIRBAM deverá se ocupar da recepção das propostas, triagem e encaminhamentos pertinentes (respostas ao propositor ou propositora e envio para Câmara Técnica).

III Momento – SISTEMATIZAÇÃO DO TEXTO BASE PARA A CONFERÊNCIA

Será constituída uma Câmara Técnica composta por membros da Comissão Organizadora da Conferência, equipe técnica e consultores. A Câmara Técnica deverá se ocupar das análises todas as contribuições colhidas nas capacitações, escutas e internet, para posteriormente reorganizar o documento base a ser apreciado na Conferência. 

IV Momento – CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR

A Conferência será realizada com o objetivo de deliberar a proposta de revisão do Plano Diretor do Recife para ser encaminhada para a Câmara Municipal.

Proposta preliminar do formato da Conferência:

· Conferência de Abertura (tema a ser definido);

· 04 Conferências Geradoras Simultâneas (temas a serem definidos);

· Grupos de Trabalho a partir das Conferências Geradoras;

· Consolidação das propostas dos Grupos; e

· Plenária Final.


FLUXOGRAMA DOS PROCESSOS DE TRABALHO – REVISÃO DO PLANO DIRETOR


Conteúdo do Plano Diretor do Recife

O PLANO DIRETOR DO RECIFE é o instrumento básico da política de desenvolvimento urbano e do processo de planejamento urbano, com base no que estabelece a Constituição Federal, em seus artigos 182 e 183; na Lei Federal 10.257/2001, o Estatuto da Cidade e a Lei Orgânica do Município. O Plano Diretor do Recife deverá ser complementado em sua instrumentalização por planos setoriais e leis específicas. Dispõe e define diretrizes para a elaboração dos planos setoriais que devem incorporar os objetivos, princípios, diretrizes e prioridades nele contidas, bem como das políticas sociais.

O Plano Diretor é um instrumento técnico e político importante, uma vez que indica as políticas, os princípios e as diretrizes para o reordenamento da ocupação físico-territorial do município e orienta a administração pública nas ações que visam combater os principais problemas que desafiam o governo e comprometem o bem estar da população.

A estrutura proposta está dividida em quatro partes.

O primeiro define os fundamentos do Plano, onde se destaca:

· Princípios;

· Diretrizes; e

· Objetivos.

A segunda parte trata das diretrizes setoriais da política urbana, onde se destaca:

· O desenvolvimento Econômico;

· As políticas sociais; e

· A infra-estrutura urbana;

A terceira parte trata do ordenamento territorial, onde se destaca:

· A estrutura espacial;

· A divisão territorial;

· Os Projetos Especiais; e

· Parâmetros e instrumentos.

A quarta parte trata da Gestão Democrática da Política Urbana, onde se destaca:

· Os objetivos da gestão democrática da política urbana;

· O sistema de planejamento e gestão;

· Os instrumentos de democratização; e

· A revisão do plano diretor.
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1. PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS DA POLÍTICA URBANA

1.1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA POLÍTICA URBANA:

· Função Social da Cidade

A função social da cidade do Recife corresponde ao direito de todos os cidadãos ao acesso à terra urbana, moradia, saneamento ambiental, transporte, saúde, educação, assistência social, lazer, trabalho e renda, bem como aos espaços públicos, equipamentos e serviços urbanos, ao patrimônio ambiental e cultural da cidade.

· Função Social da Propriedade Urbana

Estabelece normas de ordem pública e interesse social de regulamentação do uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo. Esse princípio garante que a atuação do poder público deverá dirigir-se ao atendimento das necessidades de todos os cidadãos quanto à qualidade vida, à justiça social e as atividades de desenvolvimento econômico, considerando as exigências fundamentais  de ordenação da cidade.

 A propriedade imobiliária cumpre sua função quando for utilizada para:

a) Habitação, especialmente habitação de interesse social;

b) Atividades econômicas geradoras de emprego e renda;

c) Proteção do meio ambiente; e

d) Preservação do patrimônio cultural

· Sustentabilidade

A sustentabilidade é entendida como desenvolvimento local socialmente justo, ambientalmente equilibrado, economicamente viável, culturalmente diversificado (multicultural) e política e institucionalmente democrática, visando garantir qualidade de vida para as presentes e futuras gerações, apoiando-se na:
a. Promoção da cidadania e luta contra a exclusão e desigualdades;

b. Valorização dos espaços públicos, da habitabilidade e da acessibilidade para todos;

c. Ampliação das oportunidades através da educação;

d. Defesa da vida na promoção da saúde pública e do saneamento básico;

e. Proteção, preservação e recuperação dos ambientes natural e construído;

f. Proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico e paisagístico; e

g. Potencialização da criatividade e do empreendedorismo para o desenvolvimento da economia, da cultura, do turismo, do lazer e dos esportes.
A diretrizes em questão fundamentam a concepção de macrozoneamento e zoneamento, conforme indicados nos pontos 3.2.1, 3.2.2 e 3.2.3 deste texto.

· Gestão Democrática

A democracia é o princípio que norteia a gestão da política urbana. A Gestão é entendida como processo que garanta a participação direta do cidadão e de suas organizações sociais na formulação, execução e controle social da política urbana, fundamentados nos seguintes princípios:

a. Gestão radicalmente democrática, transparente, solidária e apoiada na mobilização popular;

b. Ampliação do poder dos citadinos que valorize a influência da sociedade civil nas decisões do poder municipal; e

c. Consolidação do orçamento participativo enquanto instrumento do sistema de planejamento e gestão das políticas públicas e descentralização das ações do governo municipal.

1.2. DIRETRIZES GERAIS DA POLÍTICA URBANA

As diretrizes da política urbana garantirão a função social da cidade e da propriedade urbana, bem como da gestão democrática e da sustentabilidade:

a. Potencializar a integração do Recife na sua região metropolitana, articulando as suas infra-estruturas físicas e recursos naturais, bem como determinados serviços com os dos municípios a ele conurbados;

b. Promover as condições básicas de habitabilidade por meio do acesso de toda a população à terra urbanizada, à moradia e ao saneamento ambiental bem como da garantia de acessibilidade aos equipamentos e serviços públicos;

c. Implementar estratégias de ordenamento da estrutura espacial da cidade, valorizando os elementos naturais, assegurando à toda população o acesso à infra-estrutura, equipamentos e políticas sociais e promovendo o equilíbrio do meio ambiente urbano; 

d. Elevar a qualidade do ambiente urbano por meio da proteção dos ambientes natural e construído;

e. Ordenar e controlar o uso e a ocupação do solo com vistas a respeitar e valorizar a diversidade espacial e cultural da cidade com as suas diferentes paisagens formadas pelo patrimônio natural e construído, elemento da identidade urbanística do Recife;

f. Proibir a utilização inadequada e a retenção especulativa de imóveis urbanos bem como o parcelamento do solo, o adensamento populacional e o uso das edificações de forma incompatível com a infra-estrutura urbana;

g. Garantir  a efetiva participação da sociedade civil no processo de formulação, implementação, controle e revisão do Plano Diretor do Recife, assim como nos planos setoriais e leis específicas necessárias à sua aplicação; e

h. Atuar na promoção da dinâmica econômica mediante regulação da distribuição espacialmente equilibrada e o estímulo à implantação e manutenção de atividades que promovam e ampliem o acesso ao trabalho e renda.

1.3. OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA

São objetivos gerais da Política Urbana:

a. Integração das infra-estruturas físicas e naturais, bem como de determinados serviços, dos municípios conurbados ao Recife;

b. Reconhecimento da diversidade espacial como elemento da identidade urbanística;

c. Reconhecimento da importância dos espaços públicos, como áreas insubstituíveis para a expressão da vida coletiva;

d. Manutenção e ampliação dos programas de preservação do patrimônio natural e construído;

e. Proteção do direito à moradia digna, através de programas e instrumentos adequados às populações de baixa renda;

f. Promoção do acesso aos equipamentos e serviços urbanos e às políticas públicas;

g. Definição de intervenções urbanísticas onde a iniciativa privada deve ser chamada a participar; e

h. Reconhecimento e integração dos diversos espaços de diálogo para a gestão da cidade.



2. DIRETRIZES SETORIAIS DA POLÍTICA URBANA

2.1. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A política de desenvolvimento econômico e social do município do Recife, definida nesta lei, deve estar articulada com a promoção do desenvolvimento econômico e as políticas públicas municipais, visando à redução das desigualdades sociais e a melhoria da qualidade de vida da população.

· ATIVIDADES ECONÔMICAS

São diretrizes da política urbana para o desenvolvimento econômico:

a. Consolidar o Recife como pólo regional de aglomeração de serviços e comércio;
b. Apoiar a instalação e a consolidação de atividades produtivas em áreas com disponibilidade de infra-estruturas;

c. Regularizar as atividades econômicas já instaladas, através de critérios definidos em lei;

d. Estimular as iniciativas de produção cooperativa, o artesanato, as empresas ou as atividades desenvolvidas por meio de micro e pequenos empreendimentos ou estruturas familiares de produção;

e. Propiciar infra-estrutura adequada para a instalação de empreendimentos de alta tecnologia;

f. Estabelecer condições apropriadas para o revigoramento dos setores econômicos tradicionais;

g. Aprimorar a infra-estrutura para o desenvolvimento das atividades de cultura, turismo e entretenimento como fontes geradoras de trabalho e renda e de qualidade de vida;

h. Estimular a instalação de empreendimentos de grande porte nas áreas periféricas, definindo critérios para a sua integração com os distritos industriais dos municípios vizinhos e com a malha rodoviária existente; e

i. Estimular a instalação de incubadoras de alta tecnologia próximas às universidades e aos centros de pesquisa.

Deverá ser elaborado no prazo máximo de um ano, o Plano de Desenvolvimento Econômico do Recife, o qual definirá diretrizes especificas para o estabelecimento de áreas e critérios locacionais para o fomento à atividade produtiva, entre outras disposições.

· TURISMO

Cabe ao Poder Executivo promover e incentivar o turismo como fator estratégico de desenvolvimento econômico e social do Município do Recife perseguindo os seguintes objetivos:

a. Ampliar quantitativamente os fluxos de visitantes para o Recife, respeitando-se a capacidade de suporte da cidade, através de permanente monitoramento do desempenho do setor;

b. Elevar qualitativamente a composição desses fluxos, no que diz respeito a capacidade de dispêndio no lugar e nível cultural dos visitantes, como forma de proporcionar um melhor retorno econômico e social para a cidade, com menor impacto negativo sobre os recursos turísticos disponíveis; e

c. Aumentar a taxa de permanência média de turistas na cidade como forma de ampliar consumo por turistas, independentemente da renovação dos fluxos turísticos.

Para que os resultados mencionados no artigo acima possam ser atingidos, torna-se necessário a adoção das seguintes estratégias:

a. Definição clara do produto turístico da cidade e sua segmentação;

b. Geração de uma imagem que corresponda ao produto definido e que seja capaz de ser facilmente divulgada e promovida nos diversos mercados potencias a serem trabalhados em consonância com seus diversos segmentos; e

c. Garantia da qualidade da experiência do visitante pela disponibilização adequada dos atrativos turísticos, da infra-estrutura urbana e dos serviços a serem pelo mesmo utilizado.

2.2. POLÍTICAS SOCIAIS

· EDUCAÇÃO

A educação é entendida como um processo que se institui a partir das relações das pessoas tratadas na condição de sujeito, com os seus pares, o tempo, a natureza e sociedade em geral. Assim sendo, a educação é uma relação social e ocorre no âmbito de uma experiência de convivência. Nesse sentido, a gênese e a finalidade da educação são estabelecidas no campo da ética, entendida esta, como campo das relações entre cada um e os outros como pessoas conscientes, livres, solidárias e responsáveis.
A educação escolar é entendida como um movimento com duas dimensões. Uma dela consiste no processo de apropriação do conhecimento já produzido pela humanidade e, neste particular, é uma relação dos sujeitos com o presente e o passado, buscando a resistência que impedirá a repetição da opressão e das injustiças do passado nos moldes do presente. A outra dimensão desse movimento é a produção do conhecimento e, agora, a relação privilegiada é com o presente e o futuro – a utopia por inteiro. Dessas dimensões emerge a razão de ser a educação escolar: espaço pedagógico de constituição da identidade cidadã, que propicia a experiência de remeter ao passado e, nos futuros sinalizados, fazer as escolhas do presente na condição de sujeito.
É diretriz geral da educação democratizar o acesso à educação básica nas etapas da educação infantil e fundamental, em regime de colaboração com as demais esferas do poder público:

a. Construindo uma gestão ancorada nas lutas dos movimentos sociais em defesa dos direitos, em especial à educação escolar de qualidade social; e

b. Propiciando a inserção cidadã das crianças, dos jovens e dos adultos no processo de consolidação das sociedades democráticas.

· SAÚDE

Diante de uma nova concepção de saúde compreende-se que o processo saúde/doença é multideterminado e necessita de uma política de saúde integral, que se estruture de forma conjunta, e constitua ações intersetoriais para construção de políticas públicas saudáveis.

A política de saúde deverá estar inserida num conjunto de políticas públicas que elevem o padrão de vida da população, assegurando a construção de uma cidade saudável com ampla garantia de cidadania.

São diretrizes da política de saúde para a implementação da rede pública de saúde:

a. A política municipal de saúde tem como base às diretrizes do Sistema Único de Saúde/SUS: universalizar a assistência à saúde a todo cidadão; garantir um sistema de saúde equânime; promover a integralidade das ações; fortalecer o controle social e a descentralização; promover a municipalização do sistema de saúde;

b. As ações e serviços de saúde de menor grau de complexidade deverão ser colocadas à disposição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de seu domicílio, priorizando áreas de maior risco e as ações especializadas ou de maior grau de complexidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência dos distritos sanitários;

c. O município organizará o sistema de saúde com base territorial, garantindo maior autonomia aos distritos sanitários e melhoria de acesso e da resolutividade às ações e serviços, através da construção de uma rede regionalizada e hierarquizada; e

d. O modelo de atenção à saúde adotará como estratégia estruturante o Programa de Saúde da Família e as ações e serviços serão definidas com base no perfil epidemiológico da população, com ênfase na vigilância à saúde ambiental e no desenvolvimento de ações intersetoriais.

· ASSISTÊNCIA SOCIAL

São objetivos da Política Municipal da Assistência Social do Recife:

a. Garantir a proteção ao cidadão que por razão pessoal, social ou de calamidade pública encontrar-se, temporária ou permanentemente, sem condições me manter padrões básicos e satisfatórios de vida.

b. Promover a inserção produtiva e a autonomia econômica das pessoas em situação de vulnerabilidade.

c. Integrar a assistência social às demais políticas públicas para a promoção da autonomia social e econômica, do protagonismo e do convívio social. 

d. Prevenir as situações circunstanciais de vulnerabilidade, exercendo permanente vigilância para manutenção e ampliação do padrão básico de inclusão social alcançado.

Reafirmam-se as diretrizes da organização e da gestão da Assistência Social definidas na Lei Orgânica da Assistência Social, acrescentando outras:

a. Gestão municipal descentralizada e autônoma.

b. Participação popular, por meio de organizações representativas, na formulação e controle da Política de Assistência Social, através de conselhos deliberativos, conferências e fóruns ampliados de assistência social, de direitos da criança e do adolescente, de direitos da pessoa idosa e de direitos da pessoa com deficiência.

c. Cooperação técnica, administrativa e financeira com a União, o Estado e outros Municípios.

d. Primazia da responsabilidade do Poder Público Municipal na formulação, coordenação, financiamento e execução da Política de Assistência Social.

e. Comando único das ações, exercido de forma compartilhada entre o órgão gestor e autarquia especializada a este vinculado e o conselho deliberativo da Política de Assistência Social.

f. Centralidade na família para a concepção e implementação das ações de Assistência Social.

g. Observância dos princípios, diretrizes, objetivos e linhas de ação das Políticas Municipais de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, de Direitos da Pessoa Idosa e de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

h. Desenvolvimento de articulações intersetoriais e interinstitucionais para possibilitar ao cidadão e cidadã o alcance pelas várias políticas públicas.

i. Organização do sistema descentralizado e participativo de Assistência Social que articule e integre meios, esforços e recursos empreendidos no conjunto das ações de iniciativa governamental e da sociedade civil, em serviços de natureza continuada, em programas e projetos específicos e duradouros e nas ações de natureza emergencial.

j. Regulamentação de benefícios eventuais, previstos na LOAS, de responsabilidade do município, a serem garantidos conforme necessidades e eventos adversos contribuindo para mitigar as situações de vulnerabilidade.

k. Fixação, no orçamento municipal, de percentual  (5%) a ser destinado à Assistência Social 

l. Estabelecimento de critérios de partilha dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal da Criança e do Adolescente destinados ao financiamento dos programas, projetos, ações e serviços de Assistência Social.

m. Articulação com os municípios que compõem a região metropolitana no sentido de organização de sistema integrado de seguranças e garantias sociais em consonância com a perspectiva do SUAS – Sistema Único de Assistência Social.

n. Fomento a estudos e pesquisas para identificação de demandas e produção de informações que subsidiem o planejamento e a avaliação das ações desenvolvidas no âmbito da Política de Assistência Social.

o. Monitoramento e avaliação contínuos da implementação e dos resultados e impactos da Política de Assistência Social.

São ações estratégicas da Política Municipal da Assistência Social do Recife:

a. Estruturação da Rede Municipal de Assistência Social para a consolidação do sistema regionalizado de garantias e seguranças sociais.

b. Reestruturação da Rede de Acolhida Temporária para promoção da inclusão de crianças, adolescentes e adultos em situação de rua e vulnerabilidade social  na cidade do Recife.

c. Centralidade na família em todas as intervenções dos programas, projetos, serviços e benefícios da assistência social para a promoção do convívio familiar e comunitário, da autonomia social e do desenvolvimento local.
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· CULTURA

A Cultura é entendida como direito social básico e como um vetor de desenvolvimento econômico e de inclusão social.

São objetivos da Política Cultural do Recife:

a. Desenvolver a cultura em todos os seus campos como afirmação de identidade;

b. Democratizar o acesso e descentralizar as ações culturais, na mão dupla centro - periferia/periferia – centro;

c. Inserir a cultura no processo econômico como fonte de geração e distribuição de renda;

d. Consolidar o Recife no circuito nacional e internacional da cultura;

e. Implementar um modelo de gestão moderna, transparente e democrático;

f. Viabilizar uma política cultural ampla e integrada no espaço metropolitano;

g. Dar visibilidade, estimular e valorizar a produção cultural local; e

h. Estimular, através da arte, o exercício da cidadania e da auto-estima dos recifenses, especialmente dando aos jovens uma perspectiva de futuro com dignidade.

Para atingir os objetivos propostos da política cultural, é necessário adotar as seguintes estratégias:

a. Promover ações e eventos culturais com democratização, descentralização, promoção de intercâmbio cultural e valorização da cultura local;

b. Transformar a cultura em vetor de desenvolvimento econômico e social, integrada no espaço metropolitano;

c. Otimizar e democratizar os equipamentos culturais do Recife;

d. Democratizar a gestão cultural, promovendo a participação dos diversos segmentos envolvidos com a cultura na cidade do Recife, através do Conselho Municipal de Cultura, do Fórum de Cultura do Orçamento Participativo e da realização de Conferências Municipais de Cultura; e

e. Democratizar e modernizar a gestão da secretaria de cultura, buscando agilizar o atendimento ao público e a valorização dos servidores.

Deve-se buscar articular e integrar os equipamentos culturais públicos e privados, estruturando-os em rede como componente do Sistema Nacional de Cultura.

As áreas desprovidas de equipamentos culturais serão prioritárias para a implantação de unidades âncoras estruturadoras, que funcionem como espaços de formação, produção e difusão cultural com programa básico que contemple cineteatro, biblioteca, estúdio de som e salas para ensino e desenvolvimento de atividades produtivas nas áreas de música, artes cênicas, editoração, artes plásticas, design, fotografia, dentre outras.
Para implantação de equipamento âncora nas Regiões Político-Administrativas (RPA’s), deve ser respeitada a organização, mobilização e o equilíbrio na distribuição de equipamentos entre as RPA’s, porém, respeitando a sua autonomia para viabilizar a implantação de novos equipamentos conforme a sua necessidade;

O poder público municipal deve fomentar os espaços culturais, públicos e privados, já existentes e apoiar iniciativas de criação de novos espaços culturais, dotando-os de melhor infra-estrutura e acessibilidade, integrando-os em rede articulada aos equipamentos âncoras.

· HABITAÇÃO

A Política Municipal de Habitação tem por objetivo universalizar o acesso à moradia com condições adequadas de habitabilidade, priorizando os segmentos sociais vulneráveis, mediante instrumentos e ações de regulação normativa, regularização urbanística e jurídico-fundiária e de provisão. 

São diretrizes para a Política Municipal de Habitação:

a. Integrar os projetos e ações da Política Municipal de Habitação com as demais políticas e ações públicas de desenvolvimento urbano, econômico e social municipais, intermunicipais, metropolitanas, estaduais e federais, favorecendo a implementação de ações integrais e sustentáveis;

b. Diversificar as ações de provisão, mediante a promoção pública, apoio à iniciativas da sociedade e à constituição de parcerias, que proporcionem o aperfeiçoamento e a ampliação dos recursos, o desenvolvimento tecnológico e a produção de alternativas de menor custo e maior qualidade, considerando as realidades física, social, econômica e cultural da população a ser beneficiada;

c. Democratizar o acesso ao solo urbano e a oferta de terras para a Política Municipal de Habitação, a partir da disponibilidade de imóveis públicos e da utilização de instrumentos do Estatuto da Cidade;

d. Coibir as ocupações em áreas de risco e non aedificandi, a partir da ação integrada dos setores municipais responsáveis pelo planejamento, controle urbano, defesa civil, obras e manutenção e as redes de agentes comunitários ambientais e de saúde;

e. Consolidar os assentamentos ocupados pela população de baixa renda, mediante sua instituição como ZEIS, considerando os requisitos e critérios estabelecidos pela Lei do PREZEIS;

f. Regularizar a situação jurídica e fundiária dos conjuntos habitacionais implementados pelo município;

g. Adequar as normas urbanísticas às condições sócio-econômicas da população, simplificando os processos de aprovação de projetos e o licenciamento de Habitação de Interesse Social;

h. Realizar, periodicamente, a Conferência Municipal de Habitação para o estabelecimento de objetivos, diretrizes, ações estratégicas da Política Municipal de Habitação e subsidiar o Plano Municipal de Habitação;

i. Elaborar Plano Municipal de Habitação que, considerando as diretrizes e ações estratégicas advindas da Conferência Municipal de Habitação, deverá prever: a elaboração de Diagnóstico sobre as necessidades habitacionais, quantificando e qualificando as demandas por regularização urbanística, jurídico-fundiária e de provisão; a definição de indicadores e de parâmetros para avaliação permanente das necessidades, das ações e da qualidade das intervenções; e o estabelecimento de critérios, prioridades e metas de atendimento; e

j. Criar o Conselho Municipal de Habitação, com atribuições de analisar e contribuir com a formulação de propostas referentes à questão habitacional, subsidiando o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento anual, e de exercer o controle social sobre as ações, planos e programas habitacionais e de desenvolvimento urbano.

Habitação de Interesse Social é toda moradia, com condições adequadas de habitabilidade, destinada à população de baixa renda que disponha de, pelo menos, uma unidade sanitária.

Os assentamentos localizados nas áreas em situação de risco, passíveis de regularização urbanística e jurídico-fundiária, deverão ser transformados em ZEIS I e ter o planejamento e a implementação de sua consolidação a partir da elaboração de plano urbanístico.

Deverá ser instituído, por Lei Específica, como instrumento para a garantia do direito à moradia da população que habita áreas onde não for viável a regularização urbanística e jurídico-fundiária (áreas em situação de risco, de preservação ambiental, destinadas a usos públicos imprescindíveis e non aedificandi) Plano de Reassentamento, que deverá prever:

a. Todas as etapas necessárias à recuperação do ambiente desocupado e ao processo de reassentamento desta população para áreas próximas ao assentamento original, assegurando os laços sócio-econômicos da população afetada com sua vizinhança;

b. A participação dos reassentados em todo o processo de planejamento e de implementação da intervenção; e

c. A transformação do novo assentamento em ZEIS II.

2.3. INFRA-ESTRUTURA URBANA

2.3.1. SANEAMENTO AMBIENTAL

A política de saneamento ambiental tem como objetivo manter o equilíbrio do meio ambiente, alcançando níveis crescentes de salubridade e promovendo a sustentabilidade ambiental do uso e da ocupação do solo e a melhoria crescente da qualidade de vida da população.

O modelo de intervenção adotado é o Modelo de Saneamento Ambiental Integrado que associa as atividades de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem, pavimentação, limpeza urbana, instalações hidro-sanitárias, controle de vetores e reservatórios de doenças transmissíveis e educação sanitária e ambiental.

As diretrizes gerais para o Saneamento Ambiental Integrado do Recife serão regidas pelas deliberações das Conferências Municipais de Saneamento, de Meio Ambiente e de Saúde.

A prestação dos serviços de saneamento de interesse local é competência do Poder Municipal, que poderá exercê-la diretamente ou mediante Convênio de Concessão com órgãos públicos, sendo vedada a concessão parcial ou total desses serviços à iniciativa privada. 

Lei específica disciplinará o Convênio de Concessão, que terá como objeto a delegação da prestação dos serviços de gestão comercial, operação e manutenção do abastecimento de água e esgotamento sanitário em todo o território do Município do Recife. 

Deverão ser implantados mecanismos de controle social sobre todos os serviços prestados no âmbito do Saneamento Ambiental Integrado.
Toda área de intervenção do saneamento deverá contar com um Escritório Local de Saneamento Integrado para atendimento à população dos serviços de operação e manutenção dos equipamentos e de comunicação e controle social, integrando-se ao sistema de gestão regionalizado de outros setores, a exemplo do controle urbanístico e manutenção urbana.

Para promover o Saneamento Ambiental Integrado deve ser elaborado o Plano de Gestão, com o seguinte conteúdo mínimo:

a. Diagnóstico dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, que caracterize e avalie a situação do Município por meio de indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais;

b. Metas e diretrizes gerais da política de saneamento ambiental, com base na compatibilização, integração e coordenação dos planos setoriais de água, esgoto, drenagem, resíduos sólidos, controle de riscos ambientais e gestão ambiental;

c. Definição dos recursos financeiros necessários, das fontes de financiamento e formas de aplicação;

d. Caracterização e quantificação dos recursos humanos, materiais, tecnológicos, institucionais e administrativos necessários à execução das ações propostas; e

e. Programa de investimento em obras e outras medidas relativas à utilização, recuperação, conservação e proteção do sistema de saneamento ambiental.

Os projetos de saneamento ambiental integrado que tenham interface com as áreas ZEIS serão discutidos também no âmbito do PREZEIS a fim de se considerar as especificidades dessas áreas.

Cabe ao Poder Público Municipal criar, através de Lei, o Conselho Municipal de Saneamento Ambiental Integrado do Recife, com o objetivo de definir prioridades, estabelecer diretrizes, controlar, fiscalizar e monitorar a política de saneamento da cidade. 

Cabe ao Poder Público Municipal criar o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental Integrado, integralizá-lo com recursos do Orçamento Fiscal e promover gestões junto aos Governos Federal e Estadual para que sejam criados mecanismos de repasse de recursos para o mesmo.

Cabe ao Poder Público Municipal criar, através de Lei, a Autarquia Municipal de Saneamento, órgão executor do Conselho Municipal de Saneamento.

O Poder Executivo deverá articular-se com os Governos Federal e Estadual no sentido de:

a. Garantir a oferta dos serviços de saneamento ambiental necessários ao suprimento da cidade, dentro de padrões adequados de eficiência;
b. Fazer uma revisão no sistema tarifário das Concessionárias, adaptando-o aos princípios preconizados na 1ª Conferência Municipal de Saneamento; e
c. Resolver conjuntamente os problemas dos resíduos sólidos e abastecimento de água de interesse comum, inclusive, para elaborar e implementar os respectivos Planos Diretores para a Região Metropolitana do Recife, devendo-se observar o disposto nesta Lei, os assuntos que concernem à cidade do Recife. 
· ABASTECIMENTO DE ÁGUA

O serviço de abastecimento de água deverá assegurar a todo habitante da cidade oferta domiciliar de água para consumo residencial e outros usos, com regularidade, em quantidade suficiente para atender às necessidades básicas e qualidade compatível com os padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Deverão ser adotados mecanismos de financiamento do custo dos serviços que viabilizem o acesso da população ao abastecimento domiciliar.

Constitui prioridade para as ações e investimentos do serviço de abastecimento d'água a conclusão das obras estruturadoras paralisadas e /ou em andamento, bem como a permanente ampliação da oferta necessária para e a garantia do atendimento à totalidade da população da cidade.

Para garantir a eficácia e eficiência dos serviços serão utilizados instrumentos de controle operacional, a serem definidos em instrumento legal específico.

· ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Deverá ser assegurado à população o acesso a um sistema de coleta e tratamento adequado dos esgotos, que garanta a diminuição dos altos índices de doenças de veiculação hídrica, ou relacionadas ao saneamento e à salubridade do ambiente, e reduza os riscos ambientais.

Entende-se por esgotos as águas contendo matéria fecal e águas servidas resultantes de banho e de lavagem de utensílios (esgotos domésticos) e os resíduos orgânicos e as águas residuárias de indústrias de diversos tipos  (esgotos industriais).

Serão ações prioritárias para investimentos no serviço de esgotamento sanitário, as que visem à interrupção de qualquer contato direto dos habitantes da cidade com os esgotos, no meio onde permanecem ou transitam.

A implantação de novos sistemas de saneamento será feita segundo critérios de salubridade ambiental.

As áreas mais carentes da cidade serão objeto de tratamento especial que assegure, no prazo máximo de 20 (vinte) anos contados da vigência desta Lei, a interrupção de qualquer contato direto dos seus habitantes com os esgotos.

São considerados prioritários os investimentos para a implantação de esgotos nas áreas desprovidas de redes, especialmente naquelas servidas por fossas rudimentares e/ou cujos esgotos são lançados na rede pluvial.
Serão objeto de tratamento especial os sistemas de esgotamento sanitário existentes que não funcionam ou que precisam ser recuperados.

As tarifas dos serviços de esgotos serão vinculadas às do serviço de abastecimento de água, sendo a relação entre elas estabelecida no Convênio de Concessão.

· DRENAGEM URBANA

A política da drenagem do Recife tem como objetivo permitir o seu gerenciamento, considerando toda rede hídrica que interfere no território municipal.
Deverão ser formados consórcios municipais no sentido de realizar conjuntamente ações de controle e monitoramento da macrodrenagem.

O Plano Setorial de Macrodrenagem será elaborado no prazo máximo de um ano, devendo indicar intervenções estruturais bem como medidas de controle e monitoramento, considerando as bacias hidrográficas do Recife e seus municípios. 
Para a implantação de novos empreendimentos em áreas não ocupadas acima de 5.000 m², caberá ao empreendedor apresentar estudo específico sobre os impactos futuros na drenagem urbana.

O empreendimento que apresentar área de impermeabilização do lote superior a 50% da área total do mesmo, deverá compensar a área impermeabilizada mediante implantação de sistema que garanta a drenagem de 30 l/m² (trinta litros por metro quadrado) de área impermeabilizada.

· RESÍDUOS SÓLIDOS

A política de Resíduos Sólidos tem como objetivos:

a. A preservação da saúde pública; e

b. A proteção e melhoria da qualidade do meio ambiente.

São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:

a. Implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana, garantindo a prestação dos serviços essenciais à totalidade da população.

b. Formar uma consciência comunitária sobre:

· A importância da opção pelo consumo de produtos e serviços que não afrontem o meio ambiente e com menor geração de resíduos sólidos; e

· A relevância da adequada separação e disponibilização do lixo domiciliar para fins de coleta;

a. Minimizar a quantidade de resíduos sólidos  por meio da prevenção da geração excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem;

b. Controlar os processos de geração de resíduos nocivos e fomentar a busca de alternativas com menor grau de nocividade;

c. Implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

d. Coibir a disposição inadequada de resíduos sólidos mediante a educação ambiental, a oferta de instalações para a sua disposição bem como a fiscalização efetiva;

e. Estimular o uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de resíduos inertes da construção civil; e

f. Elaborar e implementar o Plano Diretor Setorial de Resíduos Sólidos, de forma integrada com o Plano de Gestão de Saneamento Ambiental, no prazo máximo de um ano, definindo:

· As áreas para a implantação de aterros sanitários e de resíduos inertes de construção civil;

· A implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos sólidos;

· Os indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a pesquisa periódica de opinião pública;

· A descentralização das atividades de limpeza urbana; e

· Os valores remuneratórios para os serviços públicos de limpeza urbana;

2.3.2. MOBILIDADE URBANA

Mobilidade urbana é a função pública destinada a garantir a acessibilidade e a circulação das pessoas e das mercadorias. 

Na promoção da acessibilidade serão observadas as regras gerais previstas nas leis federais 10.048 e 10.098/2000, no decreto que as regulamenta, nas normas técnicas brasileiras, bem como em legislações específicas do Estado e do Município.

As políticas relativas à mobilidade urbana devem ser orientadas para a inclusão social e responder às demandas da população em termos de acessibilidade, eqüidade e segurança.

A rede viária e a de transporte devem articular as diversas partes do município bem como o Recife à sua região metropolitana.

· SISTEMA DE MOBILIDADE URBANA

O Sistema de Mobilidade Urbana do Recife - SMU é o conjunto de infra-estruturas, veículos, equipamentos utilizados para o deslocamento, controle e circulação de pessoas, bens e animais.

O SMU deve ser gerido como instrumento para promover a ocupação adequada e ordenada do território e possibilitar aos indivíduos o acesso com segurança ao processo produtivo, serviços, bens e lazer.

Integram o Sistema Mobilidade Urbana do Recife:

I - Sistema Viário - SV; e

II - Sistema de Transporte Municipal - STM

O Sistema Viário é constituído pela infra-estrutura física das vias e logradouros que compõem a malha por onde circulam os veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento e o canteiro central, sendo classificado em 4 (quatro) categorias funcionais, a saber:

I - Arterial Principal;

II - Arterial Secundário;

III - Coletora; e

IV - Local.

O Sistema de Transporte Municipal é constituído pelos serviços de transportes de passageiros e de mercadoria, abrigos, estações de passageiros e operadores de serviços, submetidos à regulamentação específica para sua execução, sendo classificados em:

I - Sistema de Transporte Público de Passageiros - STPP

II - Sistema de Transporte de Cargas – STC

III - Modais de Transporte:

a. Transporte hidroviário;

b. Transporte por fretamento;

c. Transporte escolar;

d. Transporte tipo funeral;

e. Transporte de turismo;

f. Transporte por bicicleta;

g. Transporte por veículo de tração animal;

h. Transporte por veículo de propulsão humana.

Constitui diretrizes gerais do Sistema Mobilidade Urbana:

a. Prover a mobilidade como condição essencial para o acesso das pessoas às funções urbanas, considerando os deslocamentos metropolitanos, a diversidade social e as necessidades de locomoção dos portadores de deficiências;

b. Tratar de forma integrada as questões de transporte, trânsito e uso do solo;

c. Tratar as calçadas como malha integrada ao SMU, impedindo-se intervenções para sua redução e priorizando a circulação e a segurança dos pedestres;

d. Priorizar a circulação dos pedestres em relação aos veículos motorizados e dos veículos coletivos em relação aos particulares;

e. Estruturar uma rede de transporte público de passageiros na qual os coletivos circulem livre de congestionamentos.

f. Introduzir a gradualidade da tecnologia na implantação de novos sistemas de transporte público quando as anteriores deixarem de atender às necessidades de demanda pelo serviço;

g. Promover a acessibilidade ao Sistema de Mobilidade Urbana, garantindo tarifas adequadas no STPP e uma malha viária livre de obstáculos, possibilitando a inclusão das pessoas portadoras de deficiência;

h. Implementar um programa municipal de redução de acidentes;

i. Reduzir o impacto do seccionamento da cidade causado pelas barreiras físicas constituídas pelos sistemas rodoviário, metroviário e ferroviário, mediante infra-estruturas de transposição e integração urbana;

j. Complementar, priorizar e preservar as vias arteriais e corredores de transporte urbano principais da cidade garantindo fluidez e segurança para os pedestres e veículos;

k. Promover a integração da malha viária principal com a malha viária de interesse metropolitano;

l. Garantir a consolidação do Sistema Estrutural Integrado Metropolitano – SEI nas ações desenvolvidas sobre o Sistema de Transporte Municipal; e

m. Definir ações de requalificação e preservação da capacidade dos corredores de transporte metropolitano e urbano principal.

Modernizar o arcabouço institucional e regulatório do Sistema de Transporte Municipal:

a.  Regulamentar todos os serviços de transporte do município;

b.  Induzir a adoção de um modelo institucional e regulatório do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana que propicie o equilíbrio financeiro, a disputa pelo mercado, a eficácia do serviço e a transparência, e que recupere a governabilidade municipal sobre as suas linhas de ônibus;

c.  Investir os recursos financeiros provenientes de outorgas de linhas de ônibus do Recife na infra-estrutura do sistema de transporte rodoviário de passageiros localizados no seu território;

d.  Fortalecer o controle social sobre o Sistema de Mobilidade Urbana, garantindo aos seus usuários uma maior participação nas esferas de decisão e no acesso às informações gerenciais;

e. Garantir os espaços urbanos definidos pelos projetos viários aprovados pelo poder executivo municipal.

f. Definir um Plano Setorial de Mobilidade Urbana que deverá ser implementado no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, indicando:

g. Atualização do Plano Diretor de Circulação do Recife; 

h. Instrumentos de controle urbano para a proteção da capacidade de tráfego e a segurança das vias, de acordo com as funções por elas assumidas na hierarquia viária. 

i. Política de estacionamento;

j. Ampliação e modernização do sistema de sinalização e orientação de trânsito;

k. Definição de redes cicloviárias;

l. Estimulo à adoção de veículos de transporte público e equipamentos urbanos de apoio aos seus usuários com design que permita o acesso a todos com segurança e autonomia; e

m. Melhoria do Sistema do Transporte Público de Passageiros.



3- ORDENAMENTO TERRITORIAL

A construção de uma cidade socialmente justa, fisicamente ordenada e economicamente sustentável pressupõe um profundo conhecimento da realidade, levando-se em conta as especificidades, os principais problemas e as potencialidades de cada espaço urbano. É a partir do reconhecimento dessas características, que vão se dar a identificação e a definição das diretrizes e dos instrumentos adequados para resolução dos problemas na perspectiva da promoção do ordenamento territorial.

3.1- ESTRUTURA ESPACIAL

A estrutura espacial do Recife é configurada pelos seus recursos naturais, pelo seu conjunto edificado formal e informal, pela infra-estrutura e pela distribuição dos equipamentos, atividades e serviços urbanos. 

A estruturação espacial deve considerar os seguintes condicionantes:

a. A rede hídrica da cidade, formada pelos cursos e corpos d’água e entendida no conjunto dos demais elementos naturais como o mais importante sistema estruturador do ordenamento territorial da cidade;

b. Os maciços vegetais como forma de assegurar o patrimônio natural existente, promovendo o equilíbrio do ecossistema urbano;

c. As características morfológicas e tipológicas do ambiente construído, em especial as áreas de ocupação espontânea fora dos padrões considerados formais, como forma de respeitar a diversidade cultural;

d. Os sistemas de saneamento ambiental, como elemento essencial para a melhoria das condições de habitabilidade;

e. Os sistemas viário e de transporte, como infra-estrutura integradora das diversas partes da cidade – conectada aos demais municípios metropolitanos – garantindo a mobilidade das pessoas e a circulação dos bens e serviços;

f. A distribuição dos espaços públicos, equipamentos urbanos e serviços sociais, como meio de promoção de uma maior equidade social e espacial da coletividade; e

g. A distribuição espacial dos usos e atividades urbanas como forma de:

·  Garantir a multiplicidade de usos nas diversas partes do território do Município, visando estimular a instalação de atividades econômicas de comércio, serviço e industria, compatíveis com a capacidade da infra-estrutura urbana e contribuindo para a redução de deslocamentos;

·  Reconhecer e conservar espaços de uso predominantemente residenciais, assegurando a manutenção de suas características funcionais e espaciais;

·  Promover a requalificação e a dinamização das áreas de centralidades, centros secundários e eixos de atividades múltiplas;

·  Potencializar as infra-estruturas e espaços públicos;

·  Estimular a ocupação de áreas vazias ou subutilizadas dotadas de infra-estrutura; e

·  Regular atividades incômodas e empreendimentos de impacto sócio, econômico e urbanístico.

3.2- DIVISÃO TERRITORIAL

O Plano Diretor, conforme orientação do Estatuto da Cidade e mediante apropriação do diagnóstico da realidade local, considerando as potencialidades e as tendências, propõe uma divisão territorial partindo da identificação:

· Dos problemas urbanos a serem enfrentados a médio e longo prazo por Recife;

· O destino que Recife pretende dar às diferentes áreas da cidade.

Esta divisão tem como finalidade definir as diretrizes e instrumentos necessários para o desenvolvimento urbano da cidade, tendo como objetivo principal à redução das desigualdades sócio-espaciais e promoção da regulação da densidade e da qualificação ambiental, e como específicos:

a. Promoção da regulação da ocupação do solo, como forma de controlar o adensamento em áreas com infra-estrutura saturada;

b. Qualificação dos usos que se pretendem induzir ou restringir em cada área da cidade;

c. Indicar as regiões de esvaziamento populacional que se quer povoar;

d. Promover o adensamento compatível com a infra-estrutura em regiões de baixa densidade e/ou com presença de áreas vazias ou subutilizadas;

e. Preservar, recuperar e sustentar as regiões de interesse histórico e ambiental;

f. Urbanizar e qualificar a infra-estrutura e habitabilidade nas áreas de ocupação precária e em situação de risco.

Portanto, para se atingir os objetivos acima descritos, propõe-se a divisão do município em macrozonas e suas respectivas zonas, sendo que esta divisão observou os seguintes condicionantes:

a. Ser compatível com as características físico-espaciais do ambiente urbano, construído e natural, de forma a:

· Integrar as redes hídricas e maciços vegetais;

· Reconhecer às características morfológicas e tipológicas do conjunto edificado; e

· Valorizar os espaços de memória coletiva e de manifestações culturais;

b. Reconhecer e considerar as especificidades da distribuição espacial dos usos e atividades urbanas;

c. Adequar o parcelamento, o uso e a ocupação do solo à disponibilidade de infra-estrutura urbana;

3.2.1- MACROZONEAMENTO

O Ambiente Urbano do Recife compreende todo o seu território, constituído pelo conjunto de elementos naturais e construídos e resultante do processo de caráter físico, biológico, social e econômico de uso e apropriação do espaço urbano e das relações e atributos de diversos ecossistemas.

O Ambiente Urbano é resultado de uma composição interativa de ambiente natural e ambiente construído, constituindo Unidades de Paisagem.

As Unidades de Paisagem são as fisionomias peculiares do tecido urbano que resguardam características específicas e determinam vocações, devendo ser objeto de Planos de Intervenção Paisagística.

Partindo desses pressupostos, temos:

Ambiente Construído é o conjunto de Unidades de Paisagem, caracterizadas pela presença predominante de intervenções humanas expressas no conjunto edificado, nas infra-estruturas e nos espaços públicos.  
Ambiente Natural é o conjunto de unidades de paisagem, constituído, predominantemente pelos elementos naturais remanescentes e/ou introduzidos, entendidos como ecossistemas naturais e suas manifestações fisionômicas, com particular destaque às águas superficiais, à fauna e à flora.

Portanto, considerando a predominância dos elementos da paisagem propõe-se a divisão do território do município do Recife em duas macrozonas 

I – Macrozona do Ambiente Construído (MAC) – compreende as áreas caracterizadas pela predominância do conjunto edificado, definido a partir da diversidade das formas de apropriação e ocupação espacial.

Essa macrozona tem como diretriz principal à redução das desigualdades sócio-espaciais, regulando o adensamento em função da infra-estrutura instalada e priorizando a qualificação das áreas precárias.

II – Macrozona do Ambiente Natural (MAN) – compreende as áreas caracterizadas pela presença significativa da água, como elemento natural definidor do seu caráter, enriquecidas pela presença de maciço vegetal preservado, englobando as ocupações imediatamente próximas a esses corpos e cursos d´água.

Esta macrozona tem como diretriz principal à preservação e recuperação de forma sustentável, portanto estratégica, dos recursos naturais da cidade.

3.2.2- ZONEAMENTO

O zoneamento da cidade divide as duas macrozonas em quatro (04) Zonas de Ambiente Construído -ZAC e quatro (04) Zonas de Ambiente Natural - ZAN, segundo os pressupostos definidos na divisão territorial (ver mapa esquemático do zoneamento, em anexo).

· ZONAS DE AMBIENTE CONSTRUÍDO

A Macrozona de Ambiente Construído – MAC está dividida em 04 Zonas de Ambiente Construído – ZAC, em função das especificidades quanto aos padrões paisagísticos e urbanísticos de ocupação e em função dos problemas e potencialidades urbanos e objetivos específicos.

	ZONA DE AMBIENTE CONSTRUÍDO – I (ZAC - I)

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende os bairros:

· Bairro do Recife;

· Santo Amaro;

· Santo Antônio;

· São José

· Boa Vista
· Soledade
· Ilha Joana Bezerra

· Cabanga;

· Brasília Teimosa;

· Pina
	· Reabilitação e conservação do Núcleo Histórico da Cidade;

· Reurbanização e dinamização das áreas ociosas

· Promoção de inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias;

· Estímulo e consolidação do uso habitacional; e

· Dinamização de atividades de turismo, cultura, lazer, comércio, serviços e negócios;
	· Esvaziamento populacional principalmente nos bairros do Recife, Santo Antônio e São José;

· Degradação do patrimônio histórico, principalmente pela ineficiência no controle e fiscalização;

· Ociosidade em grandes áreas;

· Retenção especulativa de terras;

· Baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia nas áreas de ocupação irregular, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de alagamentos; e

· Atividade noturna concentrada restrita a alguns pólos;
	· Localização privilegiada para implantação de novos negócios (atividade empresarial);

· Boa estrutura para o desenvolvimento de atividades de turismo,-culturais, lazer, comércio e serviços;

· Área bem servida por infra-estrutura, exceto nas áreas de ocupação precária.

· Grande concentração de imóveis especiais de preservação; e

· Grande concentração de edificações subutilizadas, passíveis de recuperação para usos diversos, em especial o habitacional.
	· Promover parcerias entre a iniciativa privada e o poder público com vistas a viabilizar Operações Urbanas Consorciadas;

· Incentivar a recuperação e conservação dos imóveis históricos;

· Promover programas voltados a habitação no Centro;

· Estimular as atividades de comércio e serviços;

· Estimular atividades de cultura e lazer desconcentradas;

· Melhoria da infra-estrutura para potencializar a atividade turística;

· Fortalecer os mecanismos de fiscalização e monitoramento dos imóveis históricos;

· Organizar o sistema viário e de transporte de maneira a priorizar:

· O transporte coletivo sobre o individual; e 

· O pedestre sobre o automóvel;

· Implantar mecanismos de combate a retenção imobiliária;

· Requalificar as áreas de urbanização precária com prioridade para:

· Melhoria da infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Melhoria das condições de moradia; e

· Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade.

· Eliminar a situação de risco das áreas de urbanização precária, especialmente as sujeitas a alagamentos; e

· Implantar mecanismos para a promoção da regularização fundiária.


	ZONA DE AMBIENTE CONSTRUÍDO – II (ZAC - II)

	SETOR – I

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende o bairro:

· Parte de Boa Viagem.
	· Amenização do adensamento construtivo;

· Promoção de inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias; e

· Dinamização de atividades de turismo, cultura, lazer, comércio, serviços e negócios.
	· Crescimento descontrolado incompatível com a infra-estrutura instalada;

· Alta densidade construtiva com impacto na qualidade ambiental e paisagística;

· Baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia nas áreas de ocupação irregular, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de alagamentos; e

· Saturação na malha viária.
	· Localização privilegiada para o desenvolvimento da atividade turística e de lazer e atividades de negócios afins; e

· Atividade de comércio e serviços bem estruturada e consolidada.
	· Elaborar estudos específicos para tratamento da área como Área de Reestruturação Urbana – ARU;

· Conter o processo de adensamento construtivo;

· Investir na melhoria da malha viária e na mobilidade;

· Investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

· Promover atividades de lazer, cultura e esportes nas áreas de uso coletivo;

· Investir na melhoria da infra-estrutura para potencializar a atividade turística e de negócios afins;

· Implantar mecanismos de combate à retenção imobiliária;

· Requalificar as áreas de urbanização precária com prioridade para:

· Melhoria da infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Melhoria das condições de moradia;

· Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade;

· Eliminar a situação de risco das áreas de urbanização precária, especialmente as sujeitas a alagamentos;

· Estimular as atividades de comércio e serviços.

	SETOR – II

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende os bairros:

· Torreão;

· Ponto de Parada;

· Rosarinho;
· Parte da Encruzilhada;

· Parte da Tamarineira;
· Campo Grande;

· Casa Amarela;
· Alto do Mandú;
· 
· Madalena;

· Torre;
· Parte do Zumbi
· Parte da 
· Imbiribeira;

· 
· Parte de Boa Viagem.
	· Amenização do adensamento construtivo;

· Promoção de inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias;

· Dinamização de atividades de comércio e serviços locais;
	· Tendência de adensamento construtivo com impactos na infra-estrutura instalada;

· Baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia nas áreas de ocupação irregular, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de alagamentos.
	· Zona com boa infra-estrutura;

· Atividade de comércio e serviços bem estruturada e consolidada.
	· Controlar o processo de adensamento construtivo;

· Investir na melhoria da malha viária e na mobilidade;

· Investir da recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

· Promover atividades de lazer, cultura e esportes nas áreas de uso coletivo;

· Implantar mecanismos de combate a retenção imobiliária;

· Requalificar as áreas de urbanização precária com prioridade para:

· Melhoria da infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Melhoria das condições de moradia;

· Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade;

· Eliminar a situação de risco das áreas de urbanização precária, especialmente as sujeitas a alagamentos;

· Estimular as atividades de comércio e serviços.


	ZONA DE AMBIENTE CONSTRUÍDO – II (ZAC – II)

	SETOR – III

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende os bairros:

· Parte do Cordeiro;

· Parte da Iputinga.
	· Estímulo a Habitação de Mercado Popular;

· Promoção de inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias;

· Dinamização de atividades de comércio e serviços locais / de vizinhança;
	· Infra-estrutura precária, principalmente de saneamento;

· Baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia nas áreas de ocupação irregular, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de alagamentos.
	· Zona com boa infra-estrutura viária;

· Tendência de dinamização pela implantação da radial (paralela da Caxangá);

· Atividade de comércio e serviços bem estruturada e consolidada.
	· Estimular o adensamento compatível com a infra-estrutura instalada, inclusive de habitação de mercado popular;

· Investir da recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo, notadamente o Parque Caiara;

· Promover atividades de lazer, cultura e esportes nas áreas de uso coletivo;

· Requalificar as áreas de urbanização precária com prioridade para:

· Melhoria da infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Melhoria das condições de moradia;

· Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade;

· Eliminar a situação de risco das áreas de urbanização precária, especialmente as sujeitas a alagamentos;

· Estimular as atividades de comércio e serviços.

	SETOR – IV (Área de Reestruturação Urbana - ARU)

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende os bairros:

· Paisandu;

· Derby;

· Graças;

· Espinheiro;
· Afiltos;
· Jaqueira;
· Parnamirim;
· Casa forte;

· Poço da Panela;

· Monteiro;

· Santana;

· Parte da Tamarineira.
	· Consolidação as diretrizes urbanísticas da ARU;

· Dinamização de atividades de comércio e serviços locais / de vizinhança;

· Promoção de inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias;
	· Baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia em algumas áreas de ocupação irregular, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de alagamentos.
	· Zona bem servida por infra-estrutura;

· Atividade de comércio e serviços bem estruturada e consolidada;

· Zona bem arborizada.
	· Consolidar as diretrizes urbanísticas da ARU; 

· Investir da recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

· Promover atividades de lazer, cultura e esportes nas áreas de uso coletivo;

· Requalificar as áreas de urbanização precária com prioridade para:

· Melhoria da infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Melhoria das condições de moradia;

· Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade;

· Eliminar a situação de risco das áreas de urbanização precária, especialmente as sujeitas a alagamentos;

· Estimular as atividades de comércio e serviços.


	ZONA DE AMBIENTE CONSTRUÍDO – III (ZAC - III)

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende o bairro:

· Parte da Caxangá;
· Parte da Várzea;
· Cidade Universitária;

· Parte da Iputinga
· 
· 
· 
· ;

· Cordeiro;

· Parte do Zumbi;
· Engenho do Meio;

· Torrões;

· Prado;

· Bongi;
· San Martin;

· Mustardinha;

· Mangueira;

· Afogados;

· Parte do 
· 
· Jiquiá;

· 
· Estância;

· Parte do Curado;

· Jardim São Paulo;

· Parte do Barro;

· Parte de Tejipió;

· Areias;

· Caçote;

· IPSEP;

· Parte da Imbiribeira;

· Parte do Ibura
· 
· .
	· Qualificação ambiental com investimentos para melhoria da Infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Promoção de um adensamento construtivo compatível com a infra-estrutura instalada;

· Promoção da inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias;

· Dinamização de atividades de comércio, serviços ao longo dos eixos e centros secundários;
	· Infra-estrutura precária, principalmente de saneamento;

· Grande quantidade de áreas de ocupação irregular, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de alagamentos com baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia.
	· Grande presença de áreas verdes e bom nível de arborização;

· Boa Infra-estrutura viária e de transporte;

· Boa estrutura de comércio e serviços ao longo de eixos estruturadores;

· Presença de micro e pequenas industrias;

· Possibilidade de adensamento, principalmente para o mercado popular de habitação e empreendimentos imobiliários para um mercado intermediário (caracterizado por conjuntos de edifícios variando em geral de 4 a 10 pavimentos).
	· Priorizar investimentos para a melhoria da infra-estrutura, principalmente saneamento;

· Estimular o adensamento compatível com a infra-estrutura, em especial para habitação de mercado popular;

· Investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

· Promover atividades de lazer, cultura e esportes nas áreas de uso coletivo;

· Investir na melhoria na malha viária e na mobilidade;

· Incentivar as atividades de comércio e serviços e as atividades industriais;

· Requalificar as áreas de urbanização precária com prioridade para:

· Melhoria da infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Melhoria das condições de moradia;

· Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade;

· Eliminar a situação de risco das áreas de urbanização precária, especialmente as sujeitas a alagamentos;

· Estimular as atividades de comércio e serviços.

	ZONA DE AMBIENTE CONSTRUÍDO – IV (ZAC -IV)

	LOCALIZAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	
	OBJETIVOS
	PROBLEMAS URBANOS
	POTENCIALIDADES
	

	Compreende o bairro:

· Parte do Passarinho;

· Dois Unidos;

· Beberibe;

· Porto da Madeira;

· Cajueiro;

· Brejo de Beberibe;

· Brejo da Guabiraba;

· Córrego do Jenipapo;
· Macaxeira;

· Nova Descoberta;

· Vasco da Gama;
· Linha do Tiro;

· Alto José Bonifácio;

· Morro da Conceição;

· Alto Santa Terezinha;

· Água Fria;

· Bomba do Hemetério;

· Alto José do Pinho;

· Mangabeira;

· Parte da Várzea   (UR-7);

· Totó;

· Sancho;

· Coqueiral;

· Parte de Tejipió;

· COHAB / UR’s;

· Ibura
· Parte do Jordão.
	· Qualificação ambiental com investimentos para melhoria da Infra-estrutura, principalmente de saneamento;

· Promoção da inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precárias;

· Eliminação da situação de risco;

· Dinamização de atividades de comércio e serviços de caráter local;

· Promoção da oferta de bens e serviços urbanos.
	· Baixa qualidade ambiental e nas condições de moradia, com carência de Infra-estrutura e situação de risco de deslizamentos nas encostas dos morros;

· Infra-estrutura precária, principalmente de saneamento;

· Carência de obras estruturadoras;

· Dificuldade na acessibilidade e na mobilidade;

· Grandes deslocamentos da população a procura de emprego e da oferta de bens e serviços da cidade;

· Irregularidade das atividades de comércio, serviços e industriais de micro e pequeno porte;

· Agressão a estruturas ambientais.
	· Potencialidade de consolidação como moradia, desde que receba investimentos para melhoria da infra-estrutura e da habitabilidade;

· Grande demanda para a atividade de comércio de serviços em escala local.
	· Eliminar a situação de risco, priorizando investimentos para a melhoria da infra-estrutura, principalmente saneamento e obras de contenção e promovendo reassentamento quando necessário;

· Priorizar investimentos em habitação de interesse social, garantindo o direito à moradia digna;

· Reduzir o adensamento construtivo;

· Ampliar a oferta de espaços de uso coletivo e investir na recuperação e manutenção dos já existentes;

· Promover atividades de lazer, cultura e esportes nas áreas de uso coletivo;

· Investir na melhoria na malha viária e na mobilidade;

· Incentivar as atividades de comércio e serviços e as atividades industriais;

· Investir na regularização das atividades de comércio e serviços de forma a:

· Incluí-las nos mecanismos de incentivo e dinamização econômicos existentes;

· Dar oportunidades de emprego à população local, reduzindo deslocamentos.

· Investir na implantação de equipamentos e serviços urbanos de maneira a reduzir os deslocamentos da população.


· ZONAS DE AMBIENTE NATURAL

A Macrozona de Ambiente Natural – MAN está dividida em 04 Zonas de ambiente Natural – ZAN, em função do curso e/ou corpo d’água estruturador das bacias hidrográficas, e da orla marítima.

As Zonas de Ambiente Natural - ZAN são constituídas por Zonas Especiais de Proteção Ambiental - ZEPA, áreas com vegetação de preservação permanente e Setor de Sustentabilidade Ambiental – SSA definidas pela Lei Municipal N° 16.930/03, e ainda espaços públicos vegetados e Zonas Especiais de Preservação do Patrimônio Histórico-Cultural ZEPH e Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS, imediatamente próximas a cursos e corpos d’água.

Deverão ser definidas em Lei específica, elaborada em conjunto com os órgãos da Prefeitura responsáveis pela legislação de ZEPA, ZEPH e ZEIS, os parâmetros urbanísticos específicos para as ZAN, em especial os gabaritos de altura, respeitando um escalonamento que minimize os efeitos ambientais nocivos do sombreamento nos cursos e corpos d’água e nos espaços vegetados.

Estas zonas estão divididas em 02 setores, segundo suas características e localização, que refletem as diretrizes estratégicas apontadas, conforme quadro abaixo:
	ZONA
	CARACTERIZAÇÃO
	SETORES
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	ZONA DE AMBIENTE NATURAL – CAPIBARIBE (ZAN – Capibaribe)
	Composta pelos cursos e corpos d’água estruturadores da bacia hidrográfica do rio Capibaribe e suas áreas de preservação permanente e setores de sustentabilidade ambiental, além de matas e fragmentos, mangues e restingas.

Integra as ZEPAS:

· Mata de Dois Irmãos;

· Sítio dos Pintos;

· Caxangá;
· 
· Apipucos;

· Iputinga/Apipucos;
· Parque das Capivaras;

· Ilha do Zeca;
· 
· Ilha Joana Bezerra;

· Mata da Várzea;
· 
· Mata Várzea/Curado;

· Mata do Círculo Militar.

Caracteriza-se pela concentração de ecossistemas da mata atlântica preservados, por edificações existentes no seu entorno, inclusive imóveis de preservação histórica e assentamentos de baixa renda, e por parques públicos urbanos.
	Setor de Conservação e Preservação
	Parte oeste a partir da BR-101 até o limite do município com São Lourenço da Mata e Camaragibe, predominantemente formada por ecossistemas da Mata Atlântica.
	Tendo como Objetivo Geral a compatibilização dos padrões de ocupação com a preservação dos elementos naturais da paisagem urbana, garantindo a preservação dos ecossistemas existentes e a diversidade cultural peculiar do Recife, ficam definidas as seguintes diretrizes para a ZAN:

· Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas irregularmente, potencializando as suas qualidades materiais e/ou imateriais, para que possam ser incorporadas às Unidades de Paisagem;

· Incorporar corredores ecológicos urbanos* que conectem Unidades de Paisagem,inseridas na malha urbana;

· Adotar critérios definidos pela Lei de Código Florestal 16.930/03, que protege as margens dos cursos e corpos d’água;

· Definir Zona de amortecimento no perímetro das Unidades de Paisagem;

· Desenvolver estudos e diagnósticos que deverão categorizar as Unidades de Paisagem e indicar as que deverão ser transformadas em Unidades de Conservação, de acordo com a Lei Federal do SNUC;

· Valorizar a integração existente entre o patrimônio natural e o patrimônio construído;

· Garantir que a ocupação habitacional seja moderada, respeitando a paisagem peculiar onde esteja inserida;

· Otimizar a produção eco-comunitária de acordo com a capacidade de suporte dos ecossistemas;

· Controlar as atividades de extração mineral através do licenciamento e monitoramento ambiental;

· Integrar as Unidades de Paisagem limites do município às áreas de proteção do município lindeiro, num caráter de proteção ambiental metropolitano; e
· Manter as tipologias de ocupação do território com controle do processo de adensamento onde houver sítios, granjas e chácaras.

	
	
	Setor de Uso Sustentável
	Parte central e leste, formada pelas margens de ambos os lados do Rio Capibaribe, com dimensões não inferiores àquelas definidas nas faixas de preservação permanente da Lei Nº 16.930/03, constituído por assentamentos urbanos (inseridos predominantemente em áreas históricas), parques, e ecossistemas associados da Mata Atlântica.
	


*Corredores Ecológicos Urbanos são as faixas de território que possibilitam a integração paisagística de Unidades de Paisagem e/ou  promovem o intercâmbio genético respectivo das populações da fauna e da flora;

	ZONA
	CARACTERIZAÇÃO
	SETORES
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	ZONA DE AMBIENTE NATURAL – BEBERIBE (ZAN – Beberibe)
	Composta por nascentes, cursos e corpos d’água estruturadores da bacia hidrográfica do rio Beberibe e suas áreas de preservação permanente e setores de sustentabilidade ambiental, além de matas e fragmentos, sítios, granjas e chácaras.

Integra as ZEPAS:

· Guabiraba/Pau Ferro;
· 
· Dois Unidos.
Caracteriza-se pela forte presença de nascentes, mananciais e matas preservadas, por sítios, granjas e chácaras, por ocupação informal de assentamentos habitacionais, pela ausência de áreas públicas de lazer e recreação e por imóvel de preservação histórica  - matadouro de Peixinhos.
	Setor de Conservação e Preservação
	Parte oeste a partir do limite do município com Olinda até o limite com os municípios de Paulista e Camaragibe, caracterizada pela forte presença de nascentes e matas preservadas e também por sítios, granjas e chácaras, conferindo uma tipologia de área rural.
	Tendo como Objetivo Geral a compatibilização dos padrões de ocupação com a preservação dos elementos naturais da paisagem urbana, garantindo a preservação dos ecossistemas existentes e a diversidade cultural peculiar do Recife, ficam definidas as seguintes diretrizes para a ZAN:

· Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas irregularmente, potencializando as suas qualidades materiais e/ou imateriais, para que possam ser incorporadas às Unidades de Paisagem;

· Incorporar corredores ecológicos urbanos* que conectem Unidades de Paisagem,inseridas na malha urbana;

· Adotar critérios definidos pela Lei de Código Florestal 16.930/03, que protege as margens dos cursos e corpos d’água;

· Definir Zona de amortecimento no perímetro das Unidades de Paisagem;

· Desenvolver estudos e diagnósticos que deverão categorizar as Unidades de Paisagem e indicar as que deverão ser transformadas em Unidades de Conservação, de acordo com a Lei Federal do SNUC;

· Valorizar a integração existente entre o patrimônio natural e o patrimônio construído;

· Garantir que a ocupação habitacional seja moderada, respeitando a paisagem peculiar onde esteja inserida;

· Otimizar a produção eco-comunitária de acordo com a capacidade de suporte dos ecossistemas;

· Controlar as atividades de extração mineral através do licenciamento e monitoramento ambiental;

· Integrar as Unidades de Paisagem limites do município às áreas de proteção do município lindeiro, num caráter de proteção ambiental metropolitano; e
· Manter as tipologias de ocupação do território com controle do processo de adensamento onde houver sítios, granjas e chácaras.

	
	
	Setor de Uso Sustentável
	Parte central e leste, formada pelas margens de ambos os lados do Rio Beberibe, com dimensões não inferiores àquelas definidas nas faixas de preservação permanente da Lei Nº 16.930/03.

Na sua porção leste Integra a área estuarina do Recife e Olinda e a área central concentra assentamentos informais, alvos do PROMETRÓPOLE.

	


*Corredores Ecológicos Urbanos são as faixas de território que possibilitam a integração paisagística de Unidades de Paisagem e/ou  promovem o intercâmbio genético respectivo das populações da fauna e da flora;

	ZONA
	CARACTERIZAÇÃO
	SETORES
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	ZONA DE AMBIENTE NATURAL – TEJIPIÓ (ZAN – Tejipió)
	Composta pelos cursos e corpos d’água estruturadores da bacia hidrográfica do rio Tejipió e suas áreas de preservação permanente e setores de sustentabilidade ambiental, além de matas e fragmentos, mangues e restingas.

Integra as ZEPAS:

· Parque Jiquiá;
· 
· São Miguel/Afogados;
· 
· Vila Tamandaré/Areias;
· 
· Lagoa do Araçá;
· 
· Sítio Grande;
· 
· Engenho Uchoa;
· 
· Mata do Barro;
· 
· Jardim Botânico;
· 
· Parque dos manguezais;
· 
· Parque rio Jordão;
· 
Além da ZEPA proposta Parque Moxotó.

Caracteriza-se pela presença de ecossistemas da Mata Atlântica com trechos preservados e outros a serem protegidos (margens do Rio Moxotó), por ocupação informal de assentamentos habitacionais, por imóvel de preservação histórica - Sítio histórico do Jiquiá (Torre do Zeppelin) e por lagoa e mangues com atividades de pesca e carcinicultura, com destaque para o estuário dos Rios Pina e Jordão.
	Setor de Conservação e Preservação
	Parte oeste a partir da ZEPA – Engenho Uchôa até o limite do município com Jaboatão dos Guararapes.

Apresenta ecossistemas de Mata Atlântica com trechos preservados e outros a serem protegidos, situados às margens do rio Moxotó


	Tendo como Objetivo Geral a compatibilização dos padrões de ocupação com a preservação dos elementos naturais da paisagem urbana, garantindo a preservação dos ecossistemas existentes e a diversidade cultural peculiar do Recife, ficam definidas as seguintes diretrizes para a ZAN:

· Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas irregularmente, potencializando as suas qualidades materiais e/ou imateriais, para que possam ser incorporadas às Unidades de Paisagem;

· Incorporar corredores ecológicos urbanos *que conectem Unidades de Paisagem,inseridas na malha urbana;

· Adotar critérios definidos pela Lei de Código Florestal 16.930/03, que protege as margens dos cursos e corpos d’água;

· Definir Zona de amortecimento no perímetro das Unidades de Paisagem;

· Desenvolver estudos e diagnósticos que deverão categorizar as Unidades de Paisagem e indicar as que deverão ser transformadas em Unidades de Conservação, de acordo com a Lei Federal do SNUC;

· Valorizar a integração existente entre o patrimônio natural e o patrimônio construído;

· Garantir que a ocupação habitacional seja moderada, respeitando a paisagem peculiar onde esteja inserida;

· Otimizar a produção eco-comunitária de acordo com a capacidade de suporte dos ecossistemas;

· Controlar as atividades de extração mineral através do licenciamento e monitoramento ambiental;

· Integrar as Unidades de Paisagem limites do município às áreas de proteção do município lindeiro, num caráter de proteção ambiental metropolitano; e
· Manter as tipologias de ocupação do território com controle do processo de adensamento onde houver sítios, granjas e chácaras.



	
	
	Setor de Uso Sustentável
	Parte central e leste, formada pelas margens de ambos os lados do Rio Tejipió, com dimensões não inferiores àquelas definidas nas faixas de preservação permanente da Lei Nº 16.930/03. Destacam-se as atividades de pesca e carcinicultura. Na área leste, compreendendo parte do estuário do rio Pina, destacam-se o manguezal e a central caracteriza-se principalmente pela presença de lagoas e mangues e também pelo sítio histórico do Jiquiá.
	


*Corredores Ecológicos Urbanos são as faixas de território que possibilitam a integração paisagística de Unidades de Paisagem e/ou  promovem o intercâmbio genético respectivo das populações da fauna e da flora; 

	ZONA
	CARACTERIZAÇÃO
	SETORES
	CARACTERIZAÇÃO
	DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

	ZONA DE AMBIENTE NATURAL – ORLA (ZAN – Orla)
	Composta pela faixa litorânea (praia do Pina e Boa Viagem), definida  a partir da do eixo da avenida boa Viagem e a linha de baixa-mar, estendendo-se até o grande estuário do Recife, formado pelas bacias de Santo Amaro, Pina e bacia portuária.

Integra a ZEPA Pina/Boa Viagem;

Caracteriza-se pela faixa de praia e por ocupações e imóveis de preservação histórica existentes nas margens das Bacias do Pina, Santo Amaro e Portuária.
	Setor de Conservação e Preservação
	Faixa litorânea, situada entre o eixo da Avenida Boa Viagem e a linha de baixa-mar a partir do limite do município com Jaboatão dos Guararapes até o Pontal de Brasília Teimosa.


	Tendo como Objetivo Geral a compatibilização dos padrões de ocupação com a preservação dos elementos naturais da paisagem urbana, garantindo a preservação dos ecossistemas existentes e a diversidade cultural peculiar do Recife, ficam definidas as seguintes diretrizes para a ZAN:

· Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas irregularmente, potencializando as suas qualidades materiais e/ou imateriais, para que possam ser incorporadas às Unidades de Paisagem;

· Incorporar corredores ecológicos urbanos *que conectem Unidades de Paisagem,inseridas na malha urbana;

· Adotar critérios definidos pela Lei de Código Florestal 16.930/03, que protege as margens dos cursos e corpos d’água;

· Definir Zona de amortecimento no perímetro das Unidades de Paisagem;

· Desenvolver estudos e diagnósticos que deverão categorizar as Unidades de Paisagem e indicar as que deverão ser transformadas em Unidades de Conservação, de acordo com a Lei Federal do SNUC;

· Valorizar a integração existente entre o patrimônio natural e o patrimônio construído;

· Garantir que a ocupação habitacional seja moderada, respeitando a paisagem peculiar onde esteja inserida;

· Otimizar a produção eco-comunitária de acordo com a capacidade de suporte dos ecossistemas;

· Controlar as atividades de extração mineral através do licenciamento e monitoramento ambiental;

· Integrar as Unidades de Paisagem limites do município às áreas de proteção do município lindeiro, num caráter de proteção ambiental metropolitano; e
· Manter as tipologias de ocupação do território com controle do processo de adensamento onde houver sítios, granjas e chácaras.

	
	
	Setor de Uso Sustentável
	Formada pelas margens de ambos os lados das Bacias do Pina, Santo Amaro e Portuária, com dimensões não inferiores àquelas definidas nas faixas de preservação permanente da Lei Nº 16.930/03, a partir do Pontal de Brasília Teimosa até o limite do município com Olinda. 


	


*Corredores Ecológicos Urbanos são as faixas de território que possibilitam a integração paisagística de Unidades de Paisagem e/ou  promovem o intercâmbio genético respectivo das populações da fauna e da flora; 
3.2.3- ZONAS ESPECIAIS E IMÓVEIS ESPECIAIS

As Zonas Especiais – ZE são áreas urbanas que exigem tratamento especial na definição de parâmetros urbanísticos e diretrizes específicas e se classificam em:

a. ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL – ZEIS;

b. ZONAS ESPECIAIS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL – ZEPH;

c. ZONAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – ZEPA;

d. ZONAS ESPECIAIS DE DINAMIZAÇÃO ECONÔMICA – ZEDE.

Os Imóveis Especiais – IE são imóveis que, por suas características peculiares, são objeto de interesse coletivo, devendo receber tratamento especial quanto à parâmetros urbanísticos e diretrizes específicas e se classificam em:

a. IMÓVEIS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL – IEIS

b. IMÓVEIS ESPECIAIS DE PRESERVAÇÃO – IEP

c. IMÓVEIS DE PROTEÇÃO DE ÁREA VERDE – IPAV

· ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL – ZEIS E IMÓVEIS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - IEIS

As Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS são parcelas do território municipal destinadas à regularização urbanística e jurídico-fundiária e à promoção de Habitação de Interesse Social para a população de baixa renda. Subdividem-se em 3 categorias: ZEIS - I, ZEIS – II e ZEIS – III, conforme quadro a seguir.

	ZEIS
	CARACTERÍSTICAS
	OBJETIVOS

	ZEIS – I *
	São áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo assentamentos espontâneos, loteamentos irregulares, loteamentos clandestinos e empreendimentos habitacionais de interesse social.
	· Promoção de regularizações urbanística e jurídico-fundiária;

· Diminuição da pressão imobiliária e comercial sobre as famílias de baixa renda moradoras dessas áreas.

	ZEIS – II **
	São imóveis com solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, situados em áreas dotadas de infra-estrutura e serviços urbanos, ou que estejam recebendo investimentos desta natureza.
	· Promoção de Habitação de Interesse Social – HIS, incluindo equipamentos e espaços públicos;

· Constituição de reserva fundiária para relocação de famílias provenientes das áreas de risco, non aedificandi e/ou sob intervenção urbanística.

	ZEIS – III **

(transitória)
	São áreas ocupadas por população de baixa renda, com características ambientais que não possibilitem a sua consolidação havendo necessidade e interesse público em promover o reassentamento.
	· Eliminação das situações de risco;

· Garantia de moradias e de condições de inserção sócio-econômica e cultural para a população a ser reassentada;

· Requalificação urbanístico-ambiental.


* As ZEIS atuais, reconhecidas pelo PREZEIS, correspondem a ZEIS I, definidas neste Plano;

** Lei específica identificará as áreas passíveis de transformação em ZEIS II e ZEIS III.

As Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS terão como diretrizes:

a. A incorporação ao limite das ZEIS I, dos imóveis situados em áreas contíguas, com solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, com o objetivo de promover Habitação de Interesse Social – HIS destinada ao reassentamento de famílias, preferencialmente da própria ZEIS, que estejam em áreas de risco, non aedificandi e/ou sob intervenção urbanística; e,

b. A destinação dos imóveis com solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, localizados dentro do perímetro das ZEIS I para Habitação de Interesse Social – HIS, atendendo à função social da propriedade, desde que resguardadas as áreas previstas ou necessárias ao uso público.

Não poderão ser incorporadas aos limites das ZEIS, áreas de preservação ambiental e/ou histórico-cultural.

A regularização jurídico-fundiária dos assentamentos de baixa renda dar-se-á mediante a instituição destes como ZEIS I e da utilização dos instrumentos de Usucapião Especial do Imóvel Urbano, da Concessão do Direito Real de Uso e da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, preferencialmente com ações coletivas.

Todas as ZEIS terão o planejamento e a implementação de sua regularização urbanística e jurídico-fundiária definidos a partir do Plano Urbanístico, a ser desenvolvido de modo participativo, que deverá conter no mínimo:

a. Diretrizes e parâmetros urbanísticos específicos para o parcelamento, uso e ocupação do solo;

b. Projeto de parcelamento;

c. Projetos com as intervenções necessárias à regularização urbanística;

d. Instrumentos e procedimentos adequados para a regularização jurídico-fundiária;

e. O número de relocações e os imóveis com solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado necessários para o reassentamento das famílias; e,

f. Nas áreas de encostas, a delimitação dos espaços passíveis de serem ocupados de forma segura, restringindo a ocupação nas áreas onde o risco não puder ser mitigado, interditando-as ou utilizando-as, preferencialmente, como áreas de uso comum.

Os Imóveis Especiais de Interesse Social – IEIS são edificações públicas ou privadas, desocupadas, subutilizadas e/ou com habitação coletiva precária de aluguel (cortiços), inseridas prioritariamente na ZAC-I, que sejam objetos de interesse público para os seguintes objetivos:

a. Promoção de Habitação de Interesse Social, incluindo usos mistos de caráter local / de vizinhança;

b. Aproveitamento de edificações e de infra-estrutura subutilizada.

Deverão ser desenvolvidos estudos específicos para identificação dessas edificações e a viabilidade econômica de sua utilização para este fim.

Os proprietários de imóveis nessas condições poderão requerer o estabelecimento de consórcio imobiliário, nos moldes definidos pelo Estatuto da Cidade e pelo Plano Diretor, como forma de viabilização do aproveitamento do imóvel.

Os IEIS deverão ter o planejamento e a implementação de sua adequação e regularização jurídico-fundiária definidos a partir do Plano Especial de Ocupação, a ser desenvolvido de modo participativo, que conterá no mínimo:

a. Diretrizes e parâmetros urbanísticos específicos para a ocupação do solo;

b. Projeto de adequação da edificação, seguindo normas específicas, compatíveis com os padrões de Habitação de Interesse Social;

c. Normas de segurança e de convivência;

d. Instrumentos e procedimentos adequados para a regularização jurídico-fundiária;e,

e. Critérios para estabelecimento de consórcio imobiliário, quando for o caso.

· ZONAS ESPECIAIS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL – ZEPH E IMÓVEIS ESPECIAIS DE PRESERVAÇÃO - IEP

As Zonas Especiais de Preservação do Patrimônio Histórico-Cultural - ZEPH são áreas formadas por sítios, ruínas, conjuntos antigos e edifícios isolados de relevante expressão artística, histórica, arqueológica e/ou paisagística, que requerem sua manutenção, restauração ou compatibilização com o sítio integrante do conjunto.

Os Imóveis Especiais de Preservação – IEP – são aqueles constituídos por exemplares isolados, de arquitetura significativa para o patrimônio histórico, artístico ou cultural, os quais interessam à cidade preservar.

As ZEPH e os IEP estão definidos em leis específicas.

Deverão ser estabelecidos instrumentos jurídicos e urbanísticos em favor dos respectivos proprietários, visando à preservação econômica do imóvel e garantia do seu potencial construtivo.

O Poder Executivo poderá instituir novas áreas ou imóveis como ZEPH ou IEP, levando-se em consideração os seguintes aspectos:

a. A referência histórico – cultural;

b. A importância para a preservação da paisagem e da memória urbana;

c. A importância para a manutenção da identidade do bairro;

d. O valor estético formal ou de uso social relacionado com a afetividade por ele criada;

e. Tombamento pelo Conselho Estadual de Cultura;

f. Tombamento pelo Conselho Federal de Cultura.

O Poder Executivo deverá elaborar estudos específicos com vistas a:

a. Incluir na relação das ZEPH os monumentos tombados pelo Conselho Estadual de Cultura:

· Torre de Atracação do Zeppelin, Campo do Jiquiá-Jiquiá;

· Terreiro de Oba-Ogunté - Campo Grande;

· Antiga Escola de Medicina - Derby;

· Hospital Ulisses Pernambucano - Tamarineira;

· Quartel do Derby - Derby;

· Conjunto Ambiental, paisagístico e histórico do Prata - Dois Irmãos;

· Casas nº 47, 55, 61 e 83 da Rua da União - Boa Vista;

· Cruzeiro do Largo da Paz - Afogados.

b. Destacar, zonear e preservar os conjuntos representativos da memória arquitetônica e urbanística dos Séculos XIX e XX, entre as quais:

· Obras representativas da arquitetura do Século XX;

· As pontes do Centro Histórico;

· Campus da UFPE - Cidade Universitária;

· Vilas Populares representativas da política habitacional dos anos 1940;

· Conjunto de obras, no espaço público, criados por Francisco Brennand;

c. Conceituar e delimitar o Centro Histórico do Recife – como a área que reúne grande parte dos exemplares de origem da cidade e sua expansão em direção ao continente, assim como, os elementos marcantes da paisagem – o porto, os rios, os arrecifes, as praças e as pontes. 

Nas ZEPH, deverão ser previstos planos específicos para conservação, restauração e/ou revitalização.

· ZONAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – ZEPA E IMÓVEIS DE PROTEÇÃO DE ÁREAS VERDES – IPAV

As Zonas Especiais de Proteção Ambiental são espaços livres ou ocupados, de domínio público ou privado, cujos elementos do ambiente natural assumem função de interesse público por serem determinantes para o equilíbrio ecológico da cidade.

As Zonas Especiais de Proteção Ambiental – ZEPAS, para efeito do Plano Diretor, correspondem às Zonas Especiais de Proteção Ambiental 2 – ZEPA 2, estabelecidas pela Lei N° 16.176/96 e demais legislações pertinentes.

O Poder Executivo, a partir dos diagnósticos realizados para as ZEPAS e demais áreas onde predominam elementos naturais, mediante lei específica, deverá:

Revisar os limites das ZEPA, tendo como referência suas características peculiares;

Criar novas ZEPA a partir da identificação de áreas potenciais.

Para o Plano Diretor, as Zonas Especiais de Proteção Ambiental 1, estabelecidas pela Lei nº 16.176/96 passam a ser consideradas como Espaços Públicos Vegetados – EPV.

Espaços Públicos Vegetados – EPV são todas as áreas verdes públicas, incluindo:

a. Parques, praças e refúgios viários;

b. Outras áreas previstas em lei.

As áreas potenciais de lazer e recreação indicadas na pesquisa “Espaços Livres do Recife”, poderão ser incorporadas, mediante lei específica, aos Espaços Públicos Vegetados – EPV. 

No momento da revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, deverão ser feitos os ajustes da nomenclatura e da reclassificação propostas para as ZEPA’s pelo Plano Diretor.

Os Imóveis de Proteção de Área Verde - IPAV – são os imóveis que, isolados e em conjunto, possuam área verde contínua e significativa para amenização do clima e qualidade paisagística da cidade, cuja manutenção atenda ao interesse do Município e ao bem-estar da coletividade.  

A ocupação do solo nos IPAVs obedecerá aos parâmetros urbanísticos das zonas onde os imóveis se situarem, ficando estabelecido que, nestes imóveis, deverão ser mantidos 70% (setenta por cento) da área verde existente. 

· ZONAS ESPECIAIS DE DINAMIZAÇÃO ECONÔMICA – ZEDE

As zonas especiais de dinamização econômica são áreas potenciais e/ou consolidadas como centros e eixos de comércio e prestação de serviços, cujo objetivo é o fomento às atividades econômicas. As ZEDE classificam-se em:

	ZEDE
	CARACTERÍSTICAS
	OBJETIVOS

	ZEDE – I
	São áreas já qualificadas tradicionalmente como centros de bairros (centros secundários), porém que passam por um processo de degradação urbanístico-ambiental e esvaziamento econômico.
	a. Requalificação urbanística e ambiental;

b. Incremento das atividades econômicas;

c. Proteção do patrimônio histórico e cultural;

d. Melhoria da infra-estrutura;

e. Estímulo ao uso habitacional.

	ZEDE – II
	São áreas já qualificadas e que apresentam uma dinâmica econômica forte, gerado por novas centralidades polares e lineares, como Shopping e seus entornos, eixos viários com concentração de atividades econômicas.
	a. Ordenamento da dinâmica econômica através do fomento e controle das atividades econômicas;

b. Promoção, em parceria com o empresariado atuante no local, de ações de melhoria na infra-estrutura urbana e de inclusão sócio-econômica, tais como:

· Promoção de cursos de capacitação e definição de cotas de emprego para a população de baixa renda vizinha.

· Ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto de ônibus, faixa de pedestres, semaforização;

· Manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, bem como recuperação ambiental da área.

	ZEDE – III
	São áreas potencialmente aptas à dinamização econômica, porém que necessitam de qualificação da sua infra-estrutura e outros mecanismos indutores para serem receptivas a novas atividades econômicas, em especial as de caráter local / de vizinhança, a exemplo dos núcleos e eixos viários localizados nas áreas periféricas (morros), assim como o entorno das estações de metrô.
	c. Desconcentração espacial das atividades econômicas;

d. Fortalecimento das atividades de comércio e serviços de pequeno porte de caráter local / de vizinhança;

e. Complementação da infra-estrutura urbana;

f. Incremento das atividades, através do apoio às micro e pequenas empresas.


As ZEDE deverão ser definidas em lei específica.

3.3 PROJETOS ESPECIAIS

Em todo o território da cidade existem áreas com potencialidades físico-estruturais e econômicas que podem ser objeto de intervenções que promovam sua requalificação urbana com inclusão sócio-espacial e dinamização econômica.

Neste enfoque foram identificadas áreas potenciais, passíveis da elaboração de Projetos Especiais visando, em linhas gerais, sua reabilitação urbanística e ambiental e a sua sustentabilidade, a saber:

1. Margens do Rio Beberibe

2. Margens do Rio Capibaribe

3. Margens do Rio Tejipió

4. Parque dos Manguezais
5. Ilha do Zeca
6. Parque do Jiquiá
7. Engenho Uchoa

1. 
Bairro do Recife (Porto do Recife e Alfândega)
2. Santo Amaro (Rua da Aurora)

3. Zeis Santo Amaro / Tacaruna / Vila Naval

4. 
5. Santo Antônio e São José

6. Boa Vista
7. Cais José Estelita e Cabanga

a. Ilha Joana Bezerra
8. 
9. Brasília Teimosa;

10. 
11. 
12. 
13. Iputinga e Parque Caiara.

Para as áreas de Projetos Especiais deverão ser elaborados Planos Específicos, considerando os seguintes objetivos:

a. Promoção de inclusão sócio-espacial através da requalificação de áreas de urbanização precária com prioridade para a melhoria da acessibilidade, mobilidade e das condições de moradia, prevendo o reassentamento de famílias das áreas de risco e a regularização fundiária;

b. Promoção de dinamização econômica através do estímulo a atividades de comércio e serviços; de cultura e lazer; turismo e negócios, em função da vocação específica da área objeto de intervenção;

c. Desenvolvimento de projetos e programas com vistas à reabilitação e conservação do patrimônio histórico da cidade, potencializando a vocação do Recife para Patrimônio Histórico da Humanidade;

d. Promoção da recuperação e proteção das áreas de ambiente natural, garantindo seu uso sustentável e a preservação desse patrimônio para a presente e futuras gerações;

e. Priorização de investimentos em infra-estrutura, principalmente de saneamento e sistema viário e de transporte, nessa última com vistas a priorizar o transporte coletivo sobre o individual e o pedestre sobre o automóvel;

f. Implantação de mecanismos que viabilizem parcerias entre o poder público e a iniciativa privada.

· PROJETO COMPLEXO TURÍSTICO-CULTURAL: RECIFE / OLINDA

O “Projeto Complexo do Turístico-Cultural: Recife / Olinda”, fruto de uma parceria entre as cidades de Recife e Olinda, tem como Princípios:

a. Articular atores: Propiciando instrumentos para aproximar os atores sociais envolvidos na condução das atividades culturais e econômicas em curso, procurando mediar interesses e estimular interações e complementaridade entre as ações dos diferentes sujeitos aí presentes;

b. Inclusão social: Reconhecendo as desigualdades e a exclusão, enfrentando o desafio da promoção da inclusão em todas as diretrizes e ações propostas;

c. Foco no cidadão local: Privilegiar os sujeitos que vivenciam e constroem este território é fortalecer a identidade cultural, que se constitui num dos componentes essenciais da atração do sujeito externo – o turista. Portanto as proposições tomam como referência central à afirmação desta identidade e procuram apontar oportunidades para o fortalecimento do planejamento turístico a partir do reconhecimento de tais valores locais;
d. Integrar ações e recursos: Eleger e priorizar ações que fortaleçam a identidade do Complexo Cultural em sua expressão de rede de equipamentos e de ação cultural, considerando os estudos, projetos e programas já desenvolvidos; e
e. Política cultural concentrada nas intervenções do Complexo, mas descentralizada nos seus impactos, entendendo que a condição de pólo regional e metropolitano imprime um caráter especial ao que se promove na região do Complexo Cultural, que transcende seus limites territoriais em termos de impacto e atratividade, abrindo oportunidades para uma troca intensa entre centro e periferia em suas mais amplas dimensões.

A partir destes princípios são apontadas duas diretrizes estratégicas para implementação das ações do Complexo, servindo como base para o desenvolvimento das proposições a serem apontadas adiante:

a. Buscar um equilíbrio entre a dinamização econômica e a inclusão social, na promoção das ações culturais.

b. Procurar uma sintonia entre o setor privado e o poder público – na condição de agente viabilizador e regulador, definindo estratégias para envolver empresários locais em ações de interesse e impacto público;

São Objetivos do “Projeto Complexo Turístico-Cultural Recife / Olinda”:

a. Definição de instrumentos para promoção da integração do planejamento e gestão territorial com a gestão das atividades turístico-culturais, na região que compreende os núcleos históricos de Recife e Olinda e seus eixos de conexão;

b. Sistematização de uma análise urbana da região como subsídio para políticas e planejamento no âmbito da cultura e turismo, nas instâncias local e metropolitana;

c. Integração de ações relacionadas às atividades turístico-culturais entre as duas Cidades e o Estado;

d. Indicação de ações de intervenção integrada entre as Cidades e o Estado, abordando o planejamento territorial com enfoque turístico-cultural;

e. Indicação de intervenções e atividades prioritárias para potencializar as conexões dos territórios em foco;

f. Elaboração de diretrizes de uso e ocupação do solo com indicativo de zoneamento e atividades desejáveis, visando favorecer a dinamização cultural e econômica; e

g. Promoção da inclusão sócio-espacial da população local através da dinamização econômica com alternativas de trabalho e renda e pela intervenção física nas áreas de urbanização precária.

Esses objetivos sintetizam uma estratégia de intervenção do setor público ( com ênfase na esfera municipal, mas conectada particularmente com a esfera metropolitana ( e de articulação com setor privado, com vistas a desenvolver, no território, uma ação integrada que maximize o aproveitamento do potencial cultural e turístico da área, entendido como instrumento para favorecer o desenvolvimento local no sentido mais amplo, compreendendo dinâmicas sociais, culturais e intervenções físicas.

3.4- PARÂMETROS E INSTRUMENTOS

3.4.1- PARÂMETROS URBANÍSTICOS

A Lei de Uso e Ocupação do Solo - LUOS – atual do Recife define para grande maioria do território o coeficiente de utilização 4, (ZUP 1) que proporciona um coeficiente real médio de 5,5 se somadas as áreas não computáveis.O resultado deste alto potencial construtivo é a sobrecarga da infra-estrutura e a descaracterização de certas paisagens urbanas implicando em uma necessidade de promoção de melhoria na qualidade de vida da população.

 A ARU – Lei dos doze bairros – foi uma resposta a estas conseqüências já sentidas pela população, na área de seu perímetro.

Por outro lado, a falta de parâmetros e instrumentos indutores / inibidores da ocupação permitiram que a cidade crescesse de forma desequilibrada. Como conseqüência temos áreas super adensadas, com infra-estrutura saturada, valor do solo muito alto (Doze Bairros - Boa Viagem), e outras com capacidade de maior adensamento sem que sejam atrativas para o mercado imobiliário.

O Plano Diretor partindo dessa premissa e em consonância com os princípios preconizados pelo Estatuto da Cidade propõe uma redução do coeficiente de utilização em toda a Cidade para evitar um maior agravamento dos problemas.

Os coeficientes definidos foram frutos de simulações nas áreas de maior aquecimento do mercado imobiliário, objetivando uma diminuição da densidade construtiva e conseqüente densidade populacional e de veículos, como também buscando não inviabilizar o setor construtivo.

Além disso, no intuito de promover uma ocupação melhor distribuída espacialmente e equilibrada ambientalmente, lança mão de mecanismos que estimulem e induzam a uma ocupação mais equânime.

Neste aspecto os parâmetros urbanísticos são o ponto inicial, que associados aos instrumentos de Política Urbana permitirão o controle da dinâmica urbana desejada.

O Plano Diretor do Recife adotará como parâmetros urbanísticos reguladores da ocupação do solo os coeficientes de utilização básicos e máximos, definidos por zonas como requisitos mínimos para a aplicação dos instrumentos urbanísticos, além do gabarito de altura para algumas áreas em que se façam necessárias para a garantia da preservação ambiental e cultural do patrimônio e suas paisagens peculiares, assim como para a proteção e equilíbrio de ecossistemas naturais e suas manifestações fisionômicas.

O coeficiente de utilização é o índice que, multiplicado pela área do terreno, resulta na área máxima de construção permitida.

O coeficiente de utilização básico é o índice de aproveitamento determinado para cada zona admitido nos processos de aprovação de projetos, que não contemplem a Outorga Onerosa ou a Transferência do Direito de Construir. 

O coeficiente de utilização máximo é o índice de aproveitamento máximo, que, excedendo o coeficiente de utilização básico, será admitido nos processos de aprovação de projetos, que contemplem a Outorga Onerosa ou a Transferência do Direito de Construir.

Gabarito de altura é o número máximo de pavimentos permitido para a edificação, considerando que a altura máxima de cada pavimento não poderá ser superior a 03 (três) metros ou a altura máxima em metros lineares que resultem do número Maximo de pavimentos permitidos para a área, multiplicados por três.

Os coeficientes básicos e máximos a serem utilizados estão explicitados no quadro abaixo:
	MACROZONA
	ZONA
	COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO

	
	
	BÁSICO
	MÁXIMO

	MAC
	ZAC I
	3,0
	**

	
	ZAC II
	Setor I
	1,0
	3,0

	
	
	Setor II
	1,5
	3,0

	
	
	Setor III*
	1,5
	3,0

	
	
	Setor IV (ARU)
	Manutenção dos parâmetros atuais

	
	ZAC III
	2,0
	3,0

	
	ZAC IV
	1,0
	-

	MAN
	ZAN
	Setor de Conservação e preservação
	0,1
	-

	
	
	Setor de Uso Sustentável
	Coeficiente da zona adjacente***
	-


* Na produção de habitação de mercado popular o valor da outorga será reduzido em 50% (cinqüenta por cento).

* *Deverão ser definidos coeficientes máximos especiais para as Operações Urbanas consorciadas;

*** Respeitado o gabarito de altura definido, podendo transferir o potencial construtivo não utilizado para a zona adjacente.
O gabarito deverá ser definido, no momento da revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, nas áreas abaixo discriminadas:

a. Nas ZEPH e IEP de acordo com legislação específica;

b. Nas ZEPAS e IPAV;

c. Nos lotes lindeiros aos IEP e IPAV;

d. Nos setores de uso sustentável, integrantes das Zonas de Ambiente Natural e/ou nas margens dos corpos e cursos d’água – ZAN, onde haverá o escalonamento de gabarito; e,

e. Nos Lotes lindeiros aos Espaços Públicos Vegetados – EPV (praças e parques determinados em legislação específica), onde o gabarito deverá ser de dois pavimentos.

Os gabaritos a serem definidos deverão prever o escalonamento citado sendo o inicial de 2 pavimentos.

A aplicação da atual Lei de Uso e Ocupação do Solo fica condicionada aos limites de coeficientes e gabaritos estabelecidos nesta Lei até a realização de sua revisão.

No Momento da revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, num prazo máximo de 1 ano, deverão ser definidos:

a. Taxa de Ocupação diferenciada por zona, dentre outros índices urbanísticos;

b. Índices diferenciados para os usos não habitacionais localizados nos eixos viários ou centros de comércio como incentivo à complementação das atividades exercidas no centro principal;

c. Revisão do cálculo dos afastamentos;

d. Maior taxa de solo natural nos setores de uso sustentável e nos Corredores Ecológicos Urbanos da ZAN;

3.4.2- INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA

São instrumentos de política urbana necessários para a promoção, planejamento, controle e gestão do desenvolvimento urbano, a serem adotados pelo Município do Recife, dentre outros:

a. Instrumentos de Planejamento:

· Plano Plurianual;

· Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Lei de Orçamento Anual;

· LUOS – Lei de Uso e Ocupação de Solo;

· Zonas especiais;

· Código de Obras e Edificações;

· Código de Posturas para a convivência urbana;

· Planos de desenvolvimento econômico e social;

· Planos, Programas e projetos Setoriais;

· Programas e Projetos Especiais de Urbanização;

· Instituição de unidades de conservação;

· Zoneamento ambiental.

b. Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos: 

· Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios;

· IPTU Progressivo no Tempo;

· Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;

· Outorga Onerosa do Direito de Construir;

· Transferência do Direito de Construir;

· Operação Urbana;

· Consórcio Imobiliário;

· Direito de Preempção;

· Direito de Superfície;

· Estudo de impacto de vizinhança;

· Estudo prévio de impacto ambiental;

· Licenciamento ambiental

· Termo de ajustamento de conduta

· Tombamento;

· Desapropriação.

c. Instrumentos de Regularização Fundiária:

· Zonas especiais de interesse social;

· Concessão de direito real de uso;

· Concessão de uso especial para fins de moradia;

· Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos.

d. Instrumentos Tributários e Financeiros:

· Tributos municipais diversos;

· Taxas e tarifas públicas específicas;

· Contribuição de Melhoria;

· Incentivos e benefícios fiscais;

· Doação de imóveis em pagamento da dívida.

e. Instrumentos Jurídico-administrativos:

· Servidão Administrativa e limitações administrativas;

· Concessão, Permissão ou Autorização de uso de bens públicos municipais;

· Contratos de concessão dos serviços públicos urbanos;

· Contratos de gestão com concessionária pública municipal de serviços urbanos;

· Convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional.

f. Instrumentos de Democratização da Gestão Urbana:

· Conselho Municipal de Política Urbana;

· Conselhos municipais correlatos - Orçamento Participativo, Habitação, Saneamento Ambiental, Transporte, Turismo e outros;

· Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

· Assembléias territoriais de política urbana;

· Conferencia Municipal de Política Urbana;

· Audiências e consultas públicas;

· Iniciativa popular;

· Negociação e acordo de convivência.

O Plano Diretor, como instrumento básico da política urbana, e em atenção ao Estatuto da Cidade, dispõe sobre instrumentos jurídicos e urbanísticos e, sobre os instrumentos de democratização da gestão urbana.

· INSTRUMENTOS JURÍDICOS E URBANÍSTICOS
PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS;

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO PROGRESSIVO NO TEMPO;

DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO MEDIANTE TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA.

O Estatuto da Cidade Aponta como objetivos destes instrumentos a “Indução da ocupação de áreas já dotadas de infra-estrutura e equipamentos, mais aptas para urbanizar ou povoar, evitando pressão de expansão horizontal na direção de áreas não servidas de infra-estrutura ou frágeis, sob o ponto de vista ambiental”, pois “terrenos ou glebas vazios dentro da malha urbana são socialmente prejudiciais, tendo em vista que são atendidos por infra-estrutura urbana, implementada por investimentos públicos para atender à população e não para garantir uma valorização particular; e o “Aumento da oferta de terra e de edificação para atender à demanda existente, evitando assim que aqueles que não encontram oportunidades de moradia nas regiões centrais sejam obrigados a morar em periferias longínquas, em áreas desprovidas de infra-estrutura, em áreas de risco de enchentes ou desabamentos ou em áreas de preservação ambiental.

No Recife observa-se uma grande incidência de áreas com estas características no centro expandido como também em alguns centros secundários.No entanto considera-se que áreas vizinhas aos eixos viários e metroviários devem ter sua ocupação potencializada em concordância com a estratégia de descentralização dos equipamentos e serviços urbanos.Também as áreas não edificadas ou subutilizadas vizinhas a áreas de interesse social devem ser alvo desses instrumentos no intuito de viabilizar a promoção de habitação de interesse social.

O parcelamento, a edificação ou utilização compulsórias, a tributação progressiva e a desapropriação, de que tratam o art. 182 # 4º, da Constituição Federal, e o art.105 da Lei Orgânica do Recife, incidirão sobre os imóveis que não estejam atendendo à função social da propriedade urbana.

De forma estratégica, o Recife deverá adotar, o Parcelamento, a edificação ou utilização compulsórias, a tributação progressiva e a desapropriação sobre os imóveis vazios ou subutilizados localizados em áreas com disponibilidade de infra-estrutura e serviços públicos visando a inclusão sócio-espacial, a descentralização dos serviços e a subutilização da infra estrutura instalada, na:

a. ZAC I;

b. ZEIS II e IEIS;

c. Lotes e glebas não edificados e/ou imóveis subutilizados localizados em áreas contíguas às ZEIS I;
d. Quadras lindeiras aos Corredores de transporte urbano e metropolitano;

e. Faixas de 50,00 metros de ambos os lados das linhas de metrô a contar do seu muro de delimitação; e
f. ZEDE I.
Poderão ser definidas outras áreas, para aplicação destes instrumentos, que sejam Alvo de investimentos públicos e de interesse para atendimento à demanda habitacional.

Estarão isentos da utilização destes instrumentos imóveis com área de até 360,00m² (trezentos e sessenta metros quadrados) cujos proprietários não possuam outro imóvel no Município, exceto naqueles inseridos nas ZEPH e nas áreas de operação urbana.

Consideram-se lotes ou glebas não edificados aqueles vazios ou sem utilização reconhecida pelo órgão licenciador, no caso de imóvel não habitacional.

Consideram-se lotes, glebas e edificações subutilizados, aqueles edificados cujos coeficientes de utilização não atinjam o mínimo de 0,05 e/ou edificações que apresentem mais de 60% (sessenta por cento) da área construída desocupada há mais de cinco anos ou, no caso de edificações compostas por subunidades, apresentem mais de 60% do total de subunidades desocupadas há mais de cinco anos.

Utilização do Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios:
Identificados os imóveis na situação prevista anteriormente que não estão cumprindo a função social da propriedade, o Município deverá notificar os seus proprietários para que promovam, no prazo de um ano:

a. O parcelamento, a edificação cabíveis; e
b. A utilização efetiva da edificação.

A notificação far-se-á, após averbação no cartório de registro de imóveis:

a. Por funcionário do órgão competente do Executivo, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administrativa;

b. Por edital, quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista anteriormente.

Os proprietários notificados por não edificação ou subtilização deverão, no prazo máximo de um ano, a partir do recebimento da notificação, protocolar pedido de aprovação e execução de parcelamento ou edificação. Somente duas vezes poderão ser apresentados pedidos de aprovação de projeto para o mesmo lote.

O parcelamento ou edificação deverá ser iniciado no prazo máximo de dois anos a contar da aprovação do projeto.

Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, poderá ser prevista a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo.

Os notificados por não utilização de edificações de suas propriedade deverão garantir que as mesmas sejam ocupadas no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação.

A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas, sem interrupção de quaisquer prazos.

No caso de operações urbanas consorciadas, as respectivas leis poderão determinar regras e prazos específicos para aplicação do parcelamento, edificação e utilização compulsória.

Utilização do Imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo:
Esgotado o prazo, o Município deverá dobrar, de forma progressiva, a alíquota do IPTU do exercício anterior até atingir o limite máximo de 15%.

A aplicação da alíquota progressiva será suspensa imediatamente, a requerimento do contribuinte, a partir da data em que seja iniciado o processo administrativo de parcelamento ou iniciada a edificação ou utilização ou a recuperação, mediante licença municipal, sendo restabelecida em caso de fraude ou interrupção, quando não requerida e justificada pelo contribuinte.

Lei específica disporá sobre os processos de interrupção, suspensão e restabelecimento da alíquota progressiva de que trata o parágrafo anterior, e das penalidades cabíveis em caso de dolo ou fraude.

Utilização da Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública
Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar não esteja atendida no prazo de 5 anos,  o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a aplicação da medida da desapropriação do imóvel com pagamento em títulos da dívida pública na forma prevista no art. 182 # 4º, inciso III, da Constituição Federal, em conformidade com a regulamentação do Estatuto da Cidade.

É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas à tributação progressiva para fazer cumprir a função social da propriedade.

O Município mediante prévia autorização do Senado Federal, emitirá títulos da dívida pública, com prazo de resgate de até dez anos, para pagamento do preço da desapropriação prevista neste artigo.

O pagamento será efetuado em dez anos mediante parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

Os imóveis desapropriados serão utilizados para a construção de habitações populares ou equipamentos urbanos, podendo ser alienados a particulares, mediante prévia licitação.

Ficam mantidas para o adquirente de imóvel as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas.

No caso de alienação, os recursos obtidos devem ser destinados à habitações populares.

O Poder Público Municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida por estes instrumentos, a requerimento deste, o estabelecimento de Consórcio Imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel, direta ou indiretamente, mediante concessão urbanística ou outra forma de contratação.

CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO

Considera-se Consórcio Imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público Municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras. O valor real desta indenização deverá:

a. Refletir o valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, descontado o montante incorporado em função das obras realizadas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público, na área onde o mesmo se localiza; e
b. Excluir do seu cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

O Poder Público municipal poderá aplicar o instrumento do consórcio imobiliário além das situações previstas no artigo 46 do Estatuto da Cidade, para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), além da realização de outras intervenções urbanísticas previstas no Plano Diretor.

Os consórcios imobiliários deverão ser formalizados por   termo de responsabilidade e participação pactuados entre o proprietário urbano e a Municipalidade, visando à garantia da execução das obras do empreendimento, bem como das obras de uso público.

OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

O Poder Executivo poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de construir, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme disposições dos artigos 28, 29, 30 e 31 do Estatuto da Cidade, e de acordo com os critérios e procedimentos definidos no Plano Diretor.

As áreas passíveis de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional são aquelas onde o direito de construir poderá ser exercido acima do permitido pela aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limite estabelecido pelo uso do Coeficiente de Aproveitamento Máximo, mediante contrapartida financeira.

A concessão da Outorga Onerosa do Direito de Construir poderá ser negada caso se verifique possibilidade de impacto não suportável pela infra-estrutura ou o risco de comprometimento da paisagem urbana. 
Este instrumento incidirá nas ZAC II e III, excetuadas as disposições específicas da legislação das Zonas Especiais.

O potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante outorga onerosa será limitado nos lotes pelo coeficiente de aproveitamento máximo definido para a zona, conforme quadro abaixo:
	ZONA
	COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO

	
	BÁSICO
	MÁXIMO

	ZAC II
	Setor I
	1,0
	3,0

	
	Setor II
	1,5
	3,0

	
	Setor III*
	1,5
	3,0

	
	Setor IV (ARU)
	-
	-

	ZAC III
	2,0
	3,0


* Na produção de habitação de mercado popular o valor da outorga será reduzido em 50% (cinqüenta por cento).

As Habitações de Interesse Social (HIS) poderão se utilizar dos índices máximos sem o pagamento da Outorga Onerosa.

Será dispensada a Outorga Onerosa para as eventuais obras de complementação, integração e valorização em imóveis das ZEPH’s que venham a exceder o Coeficiente de Aproveitamento Básico.

Os recursos financeiros auferidos na outorga onerosa, assim como os das operações com certificados adicionais de construção, constituirão receita do Fundo de Desenvolvimento Urbano, constituído a partir do Plano Diretor e deverão ser aplicados, prioritariamente, para obras de saneamento básico, nas ZAC III e IV.

O valor do metro quadrado de construção correspondente ao solo criado será definido em lei municipal específica, considerado o valor venal do terreno para efeito do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

Quando da utilização da outorga onerosa, a expedição da licença de construção estará subordinada ao total pagamento dessa outorga, que deverá ocorrer no prazo máximo de até seis meses após a aprovação do projeto de construção.

DIREITO DE PREEMPÇÃO

O objetivo do Direito de Preempção, preconizado pelo Estatuto da Cidade, é facilitar a aquisição, por parte do poder público, de áreas de seu interesse, para a realização de projetos específicos.

O Poder Público municipal poderá exercer o Direito de Preempção para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.

O Direito de Preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

a. Regularização fundiária;

b. Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

c. Constituição de reserva fundiária;

d. Ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

e. Implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

f. Criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

g. Criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; e
h. Proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Lei municipal delimitará as áreas em que incidirá o Direito de Preempção. 

Os imóveis colocados à venda nas áreas definidas deverão ser necessariamente oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição pelo prazo de cinco anos.

O Direito de Preempção será exercido nos lotes com área igual ou superior a 1.000 m² (mil metros quadrados).

O Executivo deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em área delimitada para o exercício do direito de preferência, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a partir da vigência da lei que a delimitou.

O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel para que o município, no prazo máximo de trinta dias manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

À notificação mencionada será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão: preço, condições de pagamento e prazo de validade.

O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. Ocorrida esta hipótese, o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Lei Municipal, com base no disposto no Estatuto da Cidade, definirá todas as demais condições para a aplicação do instrumento.
TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR

O Estatuto da Cidade define como objetivo maior da transferência do direito de construir a viabilização da preservação de imóveis ou áreas de importante valor histórico ou ambiental.

O município do Recife adotará este instrumento balizado neste objetivo, de forma ampliada, também para a viabilização de programas voltados para a inclusão sócio espacial, priorizando sua aplicação em Zonas e Imóveis especiais. 

O Poder Executivo poderá emitir, em favor do proprietário de imóvel urbano, privado ou público, certificado de autorização para exercer em outro local, passível de receber o potencial construtivo, ou alienar, total ou parcialmente, o potencial construtivo não utilizado no próprio lote, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Diretor ou em legislação dele decorrente,  quando tratar-se de imóvel:

a. Especial de preservação – IEP, desde que proprietário do imóvel que transferir potencial construtivo assuma a obrigação de manter o mesmo preservado e conservado;

b. De preservação de áreas verdes – IPAV;

c. Lindeiro ou defrontante a parques, praças, áreas verdes e/ou corpos d’água;

d. Exercendo função ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo órgão municipal competente;

e. Servindo a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social, desde que o proprietário doe ao Município seu imóvel, para os fins previstos neste parágrafo.
f. Para fins de implantação de equipamentos urbanos e comunitários; e
g. Localizado nas Zonas Especiais de Interesse social II - ZEIS II, desde que seja doado para o município.

Fica vedada a transferência de potencial construtivo para imóveis situados nas áreas dentro do perímetro das Operações Urbanas Consorciadas.

São considerados imóveis receptores da TDC aqueles situados nas ZAC II e III, passiveis de receber potencial construtivo, no limite do coeficiente máximo estipulado para cada área.
Os critérios de aplicação da Autorização de Transferência do Direito de Construir serão estabelecidos em lei específica, que regulamentará a forma e os procedimentos para efetividade deste instrumento.

Lei específica regulamentará esse mecanismo, a operacionalização dos certificados para transferência do direito de construir, os prazos, os registros e as obras de restauro e conservação no imóvel que transfere.

A transferência do direito de construir poderá ser autorizada ao proprietário em troca de imóvel destinado à implantação de equipamentos urbanos ou comunitários, bem como para a execução de programa habitacional.

A autorização será concedida até o limite do valor monetário integral da área total do imóvel. 

O impacto da concessão de outorga de potencial construtivo adicional e de transferência do direito de construir deverá ser monitorado permanentemente pelo Executivo, que tornará públicos, anualmente, os relatórios do monitoramento.

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA

O objetivo do instrumento das operações urbanas é viabilizar intervenções de maior escala, em atuação concertada entre o poder público e os diversos atores da iniciativa privada.

O poder executivo do Recife já tem previsão de alguns projetos especiais que poderão ser objeto de Operações Urbanas Consorciadas, a exemplo do Complexo Turístico Cultural (em parceria com o Governo do Estado, o Município de Olinda.

Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental, ampliando os espaços públicos, melhorias de infra-estrutura e sistema viário, num determinado perímetro contínuo ou descontinuado. 

As Operações Urbanas Consorciadas têm, como finalidades:

a. Implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano;

b. Otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e reciclagem de áreas consideradas subtilizadas;

c. Implantação de programas de habitação de interesse social;

d. Ampliação e melhoria da rede estrutural de transporte público coletivo;

e. Implantação de espaços públicos;

f. Valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;

g. Melhoria e ampliação da infra-estrutura e da rede viária estrutural;

O Município promoverá e estimulará a viabilização de operações urbanas consorciadas nos bairros centrais da cidade e em áreas especiais de interesse urbanístico, em especial na Zona de Ambiente Construído I – ZAC I, a serem detalhadas em planos específicos.

As operações urbanas se fazem necessárias para viabilizar intervenções urbanísticas de grande porte, que exijam a cooperação entre o Poder Público, os interesses privados e da população envolvida, e que possam implicar entre outras medidas:

a. A modificação de índices e características do parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como alterações de normas edilícias, considerando o impacto ambiental delas decorrentes; e
b. A regularização de construções, reformas e ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Cada operação consorciada será definida em Lei municipal específica, contendo o plano de operação urbana consorciada, com, no mínimo:

a. Delimitação da área;

b. Finalidades da operação;

c. Programa básico de ocupação e intervenções previstas;

d. Programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

e. Estudo prévio de impacto de vizinhança;

f. Contrapartida a ser exigida dos proprietários, titulares de aforamento e investidores privados em função dos benefícios recebidos. 

g. Forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil;
h. Solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no caso da necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços;

i. Garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor cultural e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; e
j. Conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos*.

*Os recursos obtidos pelo Poder Público serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de criação da Operação Urbana Consorciada.

Deverá ser priorizado nas Operações Urbanas Consorciadas o atendimento habitacional às famílias de baixa renda, incluindo os assentamentos precários próximos, para promover a regularização urbanística e fundiária e as áreas vazias ou imóveis subtilizados para Habitação de Interesse Social, com prioridade para as famílias a serem reassentadas em função da operação;

A Outorga Onerosa do Direito de Construir das áreas compreendidas no interior dos perímetros das Operações Urbanas Consorciadas, se regerá, exclusivamente, pelas disposições de suas leis específicas, respeitados os coeficientes de aproveitamento máximo.

Os imóveis localizados no interior dos perímetros das Operações Urbanas Consorciadas, não são passíveis de receber o potencial construtivo transferido de imóveis não inseridos no seu perímetro.

O estoque de potencial construtivo adicional a ser definido para as áreas de Operação Urbana deverá ter seus critérios e limites definidos na Lei Municipal específica que criar e regulamentar a Operação Urbana Consorciada, respeitando o coeficiente de aproveitamento máximo.

O poder público municipal deverá definir coeficiente de aproveitamento máximo diferenciado para as áreas de Operações Urbanas Consorciadas.

A lei específica que criar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a emissão pelo Município de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de Construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras, desapropriações necessárias à própria Operação, para aquisição terreno para a construção de Habitação de Interesse Social HIS na área de abrangência da Operação, visando o barateamento do custo da unidade para o usuário final e como garantia para obtenção de financiamentos para a sua implementação.

Os Certificados de Potencial Adicional de Construção serão livremente negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da Operação.

DIREITO DE SUPERFÍCIE

O Direito de Superfície poderá ser exercido em todo o território municipal.

O Poder Público poderá exercer o Direito de Superfície em áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e comunitários.

O Poder Público poderá utilizar o Direito de Superfície em caráter   transitório para remoção temporária de moradores de núcleos habitacionais de baixa renda, pelo tempo que durar as obras de urbanização.

O Poder Público poderá conceder onerosamente o Direito de Superfície do solo, subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para exploração por parte das concessionárias de serviços públicos.

O proprietário de terreno poderá conceder ao Município, por meio de sua Administração Direta e Indireta, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, objetivando a implementação de diretrizes constantes no Plano Diretor.

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Os empreendimentos que causam grande impacto, adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, terão sua aprovação condicionada à elaboração e aprovação de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), a ser apreciado pelos órgãos competentes da Administração Municipal.

Empreendimentos de impacto são aqueles, públicos ou privados, que podem causar impacto no ambiente natural ou construído, sobrecarga na capacidade de atendimento da infra-estrutura básica ou ter repercussão ambiental significativa.

São considerados empreendimentos de impactos:

a. Aqueles localizados em áreas com mais de 1,5 ha (um e meio hectare);

b. Cuja área construída ultrapasse 12.000 m2 (doze mil metros quadrados);

c. Cuja área construída ultrapasse 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados) quando não residencial;

d. Os destinados a uso misto cuja área construída destinada ao uso não residencial seja maior que 5.000m²;

e. Aqueles que por sua natureza ou condições requeiram análise ou tratamento específico por parte do Poder Municipal, conforme dispuser a legislação de Uso e Ocupação do Solo;

f. Os resultantes de desmembramentos de áreas com mais de 1,5 ha, seja qual for a atividade implantada ou área construída.

g. Os resultantes de desmembramentos de áreas nos IPAVs, seja qual for a atividade implantada ou área construída.

h. Os destinados a uso residencial que tenham mais de 120 (cento e vinte) unidades; e
i. Shopping Center, Centrais de Carga, Centrais de Abastecimento, Heliportos, Estações de Tratamento, Terminais de Transportes, Centros de Diversões, Cemitérios, Aterros Sanitários e Usinas de Reciclagem de Resíduos Sólidos; Autódromos, Hipódromos e Estádios Esportivos; Cemitérios e Necrotérios; Matadouros e Abatedouros; Presídios; Quartéis; Terminais Rodoviários, Ferroviários e Aeroviários; Corpo de Bombeiros; Terminais de Carga; Jardim Zoológico; Jardim Botânico. Mesmo que não satisfaçam as condições acima.

O Estudo de Impacto de Vizinhança, deverá considerar o sistema de transportes, meio ambiente, infra-estrutura básica, estrutura sócio-econômico e os padrões funcionais e urbanísticos de vizinhança  e contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, dentre outros, das seguintes questões:

a. Adensamento populacional;

b. Equipamentos urbanos e comunitários;

c. Uso e ocupação do solo;


d. Valorização imobiliária;

e. Geração de tráfego e demanda por transporte público;

f. Ventilação e iluminação;

g. Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

h. Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas potencializadoras dos impactos positivos;

i. A potencialidade de concentração de atividades similares na área;

j. O seu potencial indutor de desenvolvimento e o seu caráter estruturante no município.

Os órgãos competentes da Prefeitura poderão definir outros tipos de estudos, caso a situação assim o exigir.

O Poder Executivo, baseado no Estudo de Impacto de Vizinhança, poderá negar autorização para realização do empreendimento ou exigir do empreendedor, às suas expensas, as medidas atenuadoras e compensatórias relativas aos impactos previsíveis decorrentes da implantação da atividade.

A desativação ou transferência total ou parcial atividades em equipamentos públicos com mais de 10.000 metros quadrados de terreno implicará numa análise específica que deverá ser submetida à aprovação pelos órgãos competentes da Administração Municipal.

O Poder Executivo Municipal, para eliminar ou minimizar impactos negativos a serem gerados pelo empreendimento, deverá solicitar como condição para aprovação do projeto alterações e complementações no mesmo, bem como a execução de melhorias na infra-estrutura urbana e de equipamentos comunitários, tais como:
a. Ampliação das redes de infra-estrutura urbana;

b. Área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários em percentual compatível com o necessário para o atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento;

c. Ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto de ônibus, faixa de pedestres, semaforização;

d. Proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem incômodos da atividade;

e. Manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, bem como recuperação ambiental da área;

f. Cotas de emprego e cursos de capacitação profissional, entre outros;

g. Percentual de habitação de interesse social no empreendimento; e
h. Possibilidade de construção de equipamentos sociais em outras áreas da cidade.

As exigências previstas deverão ser proporcionais ao porte e ao impacto do empreendimento.

A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de Compromisso pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as despesas decorrentes das obras e serviços necessários à minimização dos impactos decorrentes da implantação do empreendimento e demais exigências apontadas pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do empreendimento.

O Certificado de Conclusão da Obra ou o Alvará de Funcionamento só serão emitidos mediante comprovação da conclusão das obras previstas no parágrafo anterior. 

A elaboração do EIV não substitui o licenciamento ambiental requerido nos termos da legislação ambiental.

Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV/RIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão municipal competente, por qualquer interessado.

Serão fornecidas cópias do EIV/RIV, quando solicitadas pelos moradores da área afetada ou suas associações.

O órgão público responsável pelo exame do EIV/RIV deverá realizar audiência pública, antes da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, na forma da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações.

INSTRUMENTOS TRIBUTÁRIOS E FINANCEIROS
Os Instrumentos Tributários e Financeiros devem ser utilizados como instrumentos complementares aos instrumentos jurídicos e urbanísticos na promoção do desenvolvimento urbano e do ordenamento territorial, balizada sua aplicação pelas seguintes diretrizes:

a. Reduzir os tributos como mecanismo compensatório para a limitação do uso e ocupação do solo nas áreas:

· De preservação ambiental, histórico-cultural e paisagística;

· De estímulo à implantação de atividades econômicas;

· c) em que haja interesse em ampliar os passeios, por meio de sua continuidade com os afastamentos frontais e o sistema viário, por meio da previsão de recuos de alinhamento;

b. Desestimular o adensamento construtivo em áreas com grande concentração de atividades urbanas, mediante a majoração dos tributos;

c. Prever a cobrança de contribuição de melhoria, com definição da abrangência, dos parâmetros e dos valores determinados em lei específica; nas áreas de investimento público que motivem a valorização de imóveis;

4. GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA URBANA

4.1. OBJETIVOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA URBANA

A gestão urbana é um processo que tem como objetivo, nortear e monitorar de forma permanente e democrática o desenvolvimento urbano do Recife, em conformidade com as determinações do Plano Diretor, dos demais instrumentos de política urbana e do planejamento municipal. 

A gestão se dará em consonância com as prerrogativas da democracia representativa e participativa, envolvendo o poder executivo, legislativo e a sociedade civil organizada buscando construir, através de um processo de negociação e co-responsabilidade, um pacto  para a política urbana do Recife.

O poder público municipal exercerá no processo de gestão participativa o papel de:
a. Indutor, catalisador e mobilizador da ação cooperativa e integrada dos diversos agentes econômicos e sociais atuantes na cidade;

b. Articulador e coordenador, em assuntos de sua competência, da ação dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

c. Fomentador do desenvolvimento das atividades fundamentais da cidade;

d. Incentivador da organização da sociedade civil, na perspectiva de ampliação dos canais de participação popular; e
e. Coordenador do processo de formulação de planos, programas e projetos para o desenvolvimento urbano.
4.2. SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

O Sistema de Planejamento e Gestão Urbana compreende os canais de participação da sociedade na formulação de estratégias e gestão municipal da política urbana. Deve se preocupar com a garantia da eficácia, eficiência e efetividade da gestão, na melhoria da qualidade de vida dos munícipes. Tem também a responsabilidade de garantir mecanismos de monitoramento e gestão do Plano Diretor, na formulação e aprovação dos programas e projetos para a implementação e na indicação das necessidades de detalhamento, atualização e revisão do mesmo. O Sistema garante estruturas e processos democráticos e participativos para o planejamento e gestão da política urbana, de forma continuada, permanente e dinâmica.

O Sistema de Planejamento se articula com as seguintes estruturas da gestão:

a. 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CDU
b.
 Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM

c. Conselho do Orçamento Participativo – COP

d. Fundo Municipal de Política Urbana – FMPU

f. Sistema de Informações Municipal – SIM
g. 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CDU

· CONSELHO MUNICIPAL DE DESENSOLVIMENTO URBANO - CDU

São atribuições do CDU:

a. Analisar, debater, deliberar e participar dos processos de elaboração e revisão do Plano Diretor do Recife,  da Lei de Uso e Ocupação do Solo e outras regulações urbanísticas;

b. Apreciar e deliberar sobre as propostas de detalhamento, Leis e demais instrumentos de implementação do Plano Diretor do Recife;

c. Acompanhar e avaliar a montagem e execução das operações urbanas, a aplicação dos instrumentos urbanísticos, os consórcios público e privados, os planos e projetos de intervenção urbana, em habitabilidade e infra-estrutura;

d. Apreciar as propostas do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) quanto aos recursos consignados para execução das estratégias estabelecidas no Plano e propor mudanças para atender sua execução;

e. Acompanhar e avaliar a execução financeira orçamentária municipal relacionada às estratégias e prioridades estabelecidas no Plano Diretor do Recife;

f. Acompanhar os resultados do monitoramento da evolução urbana e avaliar os efeitos do Plano Diretor do Recife;

g. Promover ajustes e mudanças nas estratégias e prioridades do Plano Diretor do Recife, segundo os resultados do controle, avaliação e acompanhamento;

h. Acompanhar a elaboração, implementação e monitoramento dos planos setoriais, zelando pela integração das políticas em questão;

i. Convocar, organizar e coordenar conferências e assembléias territoriais;

j. Gerir recursos advindos dos instrumentos de política urbana e do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;
k. Acompanhar a aplicação das operações urbanas consorciadas; e
l. Solicitar informações aos órgãos da Prefeitura e convocar, quando necessário, autoridades administrativas da municipalidade para prestar informações e esclarecimentos nas sessões de controle, acompanhamento e avaliação da Gestão do Plano Diretor do Recife.

· CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – COMAM

São, dentre outras, atribuições do COMAM:

a. Estabelecer as diretrizes da política e das ações do Município na questão do meio ambiente;
b. Normatizar, formular, controlar, acompanhar e fiscalizar as ações da política do meio ambiente;
c. Acompanhar, avaliar e propor ajustes dos Planos, leis e regulações urbanas e ambientais;
d. Estabelecer as normas e os padrões de proteção, conservação, melhoria ou manutenção da qualidade ambiental para o Município do Recife, observadas as legislações federal, estadual e municipal;
e. Opinar, previamente, sobre os planos e programas anuais e plurianuais de trabalho  da  Secretaria de Planejamento Urbano e Ambiental, nas questões referentes à política referentes à política do meio ambiente do Recife;
f. Opinar sobre a política de uso, ocupação e parcelamento do solo urbano, adequando a urbanização às exigências do meio ambiente e à preservação dos recursos naturais;
g. Propor a realização de audiências públicas, na forma da lei pertinente, visando à participação da comunidade nos processos de instalação de atividades potencialmente degradados do meio ambiente;
h. Propor alterações na legislação ambiental visando adequá-la à realidade sócio-econômica do Município; e
i. Propor normas e critérios complementares visando à adequação dos sistemas de fiscalização e licenciamento das atividades poluidoras, a cargo do Município.
· CONSELHO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO – COP

São atribuições do COP:

a. Apreciar e emitir resoluções sobre as propostas do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamento Anual apresentadas pelo Executivo, antes de ser enviada à Câmara de Vereadores, em conformidade com as Diretrizes estratégicas estabelecidas pelo Plano Diretor e com o processo de discussão do Orçamento Participativo;
b. Apreciar e emitir resoluções sobre o Plano de Investimentos em conformidade com as Diretrizes estratégicas estabelecidas pelo Plano Diretor e com o processo de discussão do Orçamento participativo;

c. Acompanhar e avaliar a execução financeira orçamentária municipal e fiscalizar o cumprimento do Plano de Investimentos, opinando sobre eventuais incrementos, cortes de despesas, investimentos ou alterações no planejamento;

d. Apreciar e emitir resoluções sobre a proposta e aspectos da política tributária e da arrecadação a ser implementada pelo executivo municipal a partir dos instrumentos estabelecidos pelo Plano Diretor;

e. Solicitar informações e documentos aos órgãos da Prefeitura e convocar as secretarias e demais órgãos do governo para prestar informações e esclarecimentos quando necessário ao processo de acompanhamento, avaliação e fiscalização da gestão do Plano Diretor e suas implicações orçamentárias e financeiras; e
f. Acompanhar e fiscalizar a efetiva participação da sociedade nos processos de revisão do Plano Diretor.

· FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO – FMDU

O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano será constituído por:

a. Receitas provenientes da aplicação dos instrumentos urbanísticos, a saber:
· Concessão do Direito Real de Uso de áreas públicas, exceto nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS);

· Outorga onerosa;

· Concessão do Direito de Superfície.

b. Recursos próprios do Município;

c. Transferências intergovernamentais;

d. Transferências de instituições privadas;

e. Transferências do exterior;

f. Transferências de pessoa física;

g. Rendas provenientes da aplicação financeira dos seus recursos próprios;

h. Doações; e
i. Outras receitas que lhe sejam destinadas por lei. 

O Fundo será gerido pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.
· SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS - SIM

O Executivo manterá atualizado, permanentemente, o Sistema de Informações Municipais contendo os dados sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, inclusive cartográficas, ambientais, imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente geo-referenciadas em meio digital.

O Sistema tem como objetivo fornecer informações para planejamento, monitoramento, implementação e avaliação das políticas urbanas, subsidiando a tomada de decisões na gestão do plano diretor. 

O Sistema de Informações Municipal para o Planejamento Urbano adotará as seguintes diretrizes:

a. Unidade territorial básica
b. O atendimento aos princípios da simplificação, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos;

c. Disponipibilização das Informações: Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos dados do Sistema Municipal de Informações na página eletrônica da Prefeitura Municipal, bem como seu acesso aos munícipes, por todos os meios possíveis;

d. O poder público municipal dará ampla publicidade a todos os documentos e informações produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento do Plano Diretor, de planos, programas e projetos setoriais, regionais, locais e específicos ligados ao desenvolvimento urbano, bem como no controle e fiscalização de sua implementação, a fim de assegurar o conhecimento dos respectivos conteúdos à população, devendo ainda disponibilizá-las a qualquer munícipe que requisitá-la por petição simples, ressalvadas as situações em que o sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; E
e. Articulação com outros sistemas de informação e bases de dados, municipais, estaduais, nacionais e internacionais, existentes em órgãos públicos e em entidades privadas.
4.3. INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO

De acordo com aos princípios fundamentais da Constituição Federal e diretrizes do Estatuto da Cidade, o Plano Diretor assegura a participação da população em todas as fases do processo de gestão democrática da política urbana, na perspectiva da formulação, implementação, gestão participativa, fiscalização e controle social, mediante as seguintes instrumentos:

a. Conferência Municipal de Política Urbana;
b. Conferências municipais sobre assuntos de interesse urbano;

c. Assembléias territoriais de política urbana;

d. Audiências públicas;

e. Iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

f. Instâncias do Orçamento Participativo, como Fórum do OP;
g. Fórum do PREZEIS; e
h. Fórum Municipal dos Conselhos de Políticas Públicas.
Com relação à gestão participativa metropolitana, torna-se obrigatória a participação popular nos organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, face às peculiaridades apresentadas pelo conjunto de características dos municípios limítrofes.

· CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA

Deve ser realizada ordinariamente a cada dois anos e garantir a participação de todo cidadão recifense. Tem como objetivo avaliar a implementação do Plano Diretor e discutir e deliberar sobre outras questões a respeito da política urbana. A Conferência, deverá, dentre outras atribuições:

a. Apreciar as diretrizes da política urbana do Município;

b. Debater os relatórios anuais de gestão da política urbana, apresentando criticas e sugestões;

c. Sugerir ao Executivo adequações nas ações estratégicas destinadas a implementação dos objetivos, diretrizes, planos programas e projetos;

d. Deliberar sobre plano de trabalho para o biênio seguinte;

e. Sugerir propostas de alteração da Lei do Plano Diretor, a serem consideradas no momento de sua modificação ou revisão.

· ASSEMBLÉIAS TERRITORIAIS DE POLÍTICA URBANA

As Assembléias Territoriais de Política Urbana serão realizadas por macrorregiões da Cidade, realizando-se sempre que necessário, com o objetivo de ouvir e discutir com a população local, as questões urbanas relacionadas à aquela territorialidade, tendo como referência o Plano Diretor.

· FÓRUM DE CONSELHOS MUNICIPAIS DE POLÍTICAS PÚBLICAS

O Fórum será uma instância consultiva, com a função de promover articulação e integração das políticas públicas, devendo para tanto, aglutinar todos os Conselhos de Políticas Públicas e Comitês Gestores, instituídos no âmbito do município. 

A sua composição será equânime com representantes titulares e suplentes indicados pelos respectivos conselhos.

A plenária de instalação do Fórum indicará sua agenda de trabalho, normas internas de funcionamento e coordenação executiva

4.4. REVISÃO DO PLANO DIRETOR

O Plano Diretor do Recife deverá ser revisto pelo menos a cada 5 (cinco) anos ou sempre que mudanças significativas na evolução urbana o recomendarem. Esse processo deverá ser convocado pelas estruturas do Sistema de Planejamento e Gestão, sendo apoiado e coordenado tecnicamente pela Secretaria de Planejamento Urbanismo e Meio Ambiente – SEPLAM, observada a ampla publicidade aos atos e a participação da sociedade em todas as fases do processo de elaboração da proposta de revisão

Para a instalação do processo de revisão será constituída uma comissão especial, presidida pela SEPLAM, que deverá articular junto aos demais órgãos da Prefeitura do Recife a participação das diversas áreas técnicas setoriais na produção de estudos e propostas para revisão do Plano Diretor do Recife;

O processo de revisão do Plano Diretor do Recife compreenderá a execução de atividades técnicas voltadas para a produção de estudos, diagnósticos e formulação de propostas e atividades estruturadas para a sua discussão com a sociedade.
A Comissão Especial deverá garantir o cumprimento de uma pauta de debates, capacitações, escutas sobre todas as temáticas que compõem o conjunto do Plano Diretor, como processo democrático obrigatório de construção de proposições, em consonância com as normas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade e Constituição Federal.

A proposta de revisão do Plano Diretor será submetida às discussões em uma Conferência Municipal convocada especialmente para esse fim, com ampla participação dos segmentos governamentais e da sociedade civil. Para a realização da Conferência, será instituída uma Comissão Organizadora paritária, com membros indicados pelas estruturas do Sistema de Planejamento e Gestão. O documento deliberado pela Conferência será sistematizado na forma de lei e encaminhado para apreciação e deliberação da Câmara Municipal de Vereadores.

ANEXOS

1. MATRIZ SÍNTESE DA APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS POR ZONAS

	ZONAS

INSTRUMENTOS
	ZAC - I
	ZAC - II
	ZAC - III
	ZAC - IV
	ZAN
	ZEIS
	IEIS
	ZEPH
	IEP
	ZEPA
	EPV
	IPAV
	ZEDE
	OBSERVAÇÕES

	
	
	Setor - I
	Setor - II
	Setor - III
	Setor - IV
	
	
	SCP
	SUS
	ZEIS - I
	ZEIS - II
	ZEIS - III
	
	
	
	
	
	
	ZEDE - I
	ZEDE - II
	ZEDE - III
	

	- Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

- Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo;

- Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Esses instrumentos são aplicados também:

- Lotes e Glebas não edificadas e/ou imóveis subutilizados localizados em áreas contíguas às ZEIS I;

- Quadras lindeiras aos corredores de transporte urbano e metropolitano;

- Faixas de 50,00 metros de ambos os lados das linhas do metrô a contar do seu muro de delimitação.

- Áreas que sejam alvo de investimentos público e de interesse para a demanda habitacional; e

- Áreas de Operações Urbanas.

	- Consórcio Imobiliário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	- Outorga Onerosa do Direto de Construir
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	A concessão da Outorga Onerosa do Direto de Construir poderá ser negada caso se verifique possibilidade de impacto não suportável pela infra-estrutura ou o risco de comprometimento da paisagem urbana;

Na produção de Habitação de Mercado Popular (HMP) o valor da Outorga será reduzido em 50% (cinqüenta por cento); e

As Habitações de Interesses Social (HIS) poderão utilizar os índices máximos sem o pagamento da Outorga.

	- Direito de Preempção
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	O Poder público poderá exercer o Direto de Preempção para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme os artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal n° 10. 257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

Lei municipal delimitará as áreas em que incidirão o Direito de Preempção; e

O Direto de Preempção será exercido nos lotes com área igual ou superior a 1.000,00m² (hum mil metros quadrados).

	- Transferência do Direto de Construir
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Esse instrumento é aplicado também:

- Imóveis lindeiros ou defrontantes a parques, praças, áreas verdes e/ou corpos d’água;

- Imóveis servindo a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social, desde que o proprietário doe ao município seu imóvel, para os fins previstos nesse parágrafo;

- Imóveis para fins de implantação de equipamentos urbanos comunitários;

- Imóveis localizados nas ZEIS II, desde que sejam doados para o município;

Fica vedada a transferência do potencial construtivo para imóveis situados nas áreas dentro dos perímetros de Operações Urbanas Consorciadas;

São considerados imóveis receptores da TDC aqueles situados nas ZAC’s II e III, passíveis de receber o potencial construtivo, no limite do coeficiente máximo estipulado para cada área.


	ZONAS

INSTRUMENTOS
	ZAC - I
	ZAC - II
	ZAC - III
	ZAC - IV
	ZAN
	ZEIS
	IEIS
	ZEPH
	IEP
	ZEPA
	EPV
	IPAV
	ZEDE
	OBSERVAÇÕES

	
	
	Setor - I
	Setor - II
	Setor - III
	Setor - IV
	
	
	SCP
	SUS
	ZEIS - I
	ZEIS - II
	ZEIS - III
	
	
	
	
	
	
	ZEDE - I
	ZEDE - II
	ZEDE - III
	

	- Operação Urbana Consorciada
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Cada Operação Urbana Consorciada será definida por Lei municipal específica, contendo o plano de operação urbana consorciada, no mínimo:

- Delimitação da área,

- Finalidade da operação,

- Programa básico de ocupação e intervenções previstas,

- Programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação,

- Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança,

- Contrapartida a ser exigida dos proprietários, titulares de aforamento e investidores privados em função dos benefícios recebidos,

- Forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil,

Solução Habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no caso da necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços,

Garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor cultural e ambiental, protegidos por tombamento ou lei.

Conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartida financeiras decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos (Os recursos obtidos pelo Poder Público serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de criação da Operação Urbana Consorciada).

As Operações Urbanas Consorciadas dar-se-ão, prioritariamente, nas áreas potenciais para a implantação de Projetos Especiais.

	- Direto de Superfície
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	O Poder público poderá:

- Exercer o Direito de Superfície em áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e comunitários;

- Utilizar o Direto de Superfície em caráter transitório para a remoção de moradores de núcleos habitacionais de baixa renda, pelo tempo que durar as obras de urbanização;

- Conceder onerosamente o Direito de Superfície do solo, subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para exploração por parte das concessionárias de serviços públicos; e

O proprietário de terreno poderá conceder ao município, por meio de sua administração direta e indireta, o Direito de Superfície, nos termos da legislação em vigor, objetivando a implementação de diretrizes constantes no Plano Diretor.

	- Estudo de Impacto de Vizinhança
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Quando da aprovação de empreendimentos de impacto.

	- Instrumentos Tributários e Financeiros
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Aplicado preferencialmente nas Zonas de Ambiente Natural e nas Zonas e Imóveis Especiais.


LEGENDA

ZAC – ZONA DE AMBIENTE CONSTRUÍDO

ZAN – ZONA DE AMBIENTE NATURAL

SCP – SETOR DE CONSERVÇÃO E PRESERVAÇÃO

SUS – SETOR DE USO SUSTENTÁVEL

ZEIS – ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE AMBIENTAL

IEIS – IMÓVEIS ESPECIAIS DE INTERESSE AMBIENTAL

ZEPH – ZONAS ESPECIAIS DE PRASERVÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL

IEP – IMÍVEIS ESPECIAIS DE PRESERVAÇÃO

ZEPA – ZONAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

EPV – ESPAÇOS PÚBLICOS VEGETADOS

IPAV – IMÓVEIS DE PROTEÇÃO DE ÁREAS VERDES

ZEDE – ZONAS ESPECIAIS DE DINAMIZAÇÃO ECONÔMICA

2. MAPA ESQUEMÁTICO ZONEAMENTO

Lei Orgânica do Município


Conjunto de princípios que estabelecem normas para o desenvolvimento municipal





Lei N° 10.257/01 Estatuto da Cidade


Conjunto de princípios e instrumentos que visam garantir as funções sociais da cidade e da propriedade





Constituição Federal


(Artigos 182 e 183)


Condiciona o direito de propriedade à função social





Lei de Uso e Ocupação do Solo





Lei de Parcelamento do Solo





Planos Setoriais





Outras leis específicas


Legislação ambiental





Plano Diretor


Instrumento básico da política de desenvolvimento urbano que deve ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade. Dispõe sobre os princípios e objetivos da política urbana e define os instrumentos urbanísticos a serem aplicados





COMISSÃO ORGANIZADORA DA CONFERÊNCIA DO PLANO DIRETOR








COORDENAÇÃO TÉCNICA








COORDENAÇÃO DE ARTICULAÇÃO





COORDENAÇÃO GERAL - DIRBAM











CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO


PLANO DIRETOR DO RECIFE





Comissão organizadora da Conferência do Plano Diretor do Recife








CONFERÊNCIA DO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR DO RECIFE











Equipe Técnica da Prefeitura organizada em GT’s Temáticos, fazendo uma avaliação do PDCR-91 e diagnósticos setoriais já elaborados.











PRODUTOS





Diagnóstico:


(Dinâmica urbana recente da cidade do Recife)





- Diagnóstico Territorial


- Minuta preliminar do Projeto de Lei do Plano Diretor do recifeRecife














Equipe Técnica da DIRBAM e Consultores, desenvolvem estudos específicos 








PRODUTOS





DIAGNÓSTICOS





PROPOSIÇÕES











Equipe Técnica da Prefeitura organizada em GT’s Temáticos, fazendo uma avaliação da Minuta preliminar do Projeto de Lei do Plano Diretor.











PRODUTOS





- Texto Base





O Diagnóstico foi apresentado em reuniões do CDU, de conselhos setoriais, entidades de classe e Câmara Municipal.





Texto Base para Conferência





Reuniões de apropriação





Encontros





Escutas





Sistematização das contribuições





Câmara Técnica





CONFERÊNCIA





III Momento





II Momento





I Momento





Por segmentos





Internet





Ong’s





Universidades e conselhos





Empresários





CONFERÊNCIA





Lançamento do texto base do Governo





IV Momento





PARTE 2








INFRA-ESTRUTURA URBANA





POLÍTICAS SOCIAIS





DIRETRIZES SETORIAIS DA POLÍTICA URBANA





DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO





ESTRUTURA ESPACIAL























PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS DA POLÍTICA URBANA





PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA POLÍTICA URBANA





ORDENAMENTO TERRITORIAL





INFRA-ESTRUTURA URBANA








PROJETOS ESPECIAIS





PARTE 1








DIRETRIZES GERAIS DA POLÍTICA URBANA





OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA





PARTE 3








PARÂMETROS E INTRUMENTOS





MACROZONEAMENTO





ZONEAMENTO





PROJETO COMPLEXO TURÍSTICO-CULTURAL RECIFE/OLINDA





ZONAS ESPECIAIS E IMÓVEIS ESPECIAIS





INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA





PARÂMETROS URBANÍSTICOS





















































Coordenação Geral Técnica /Articulação





Grupos de Trabalho Temáticos





SOCIEDADE CIVIL








Secretarias e Órgãos da Administração








SEPLAM - DIRBAM





SEPLAM











GABINETE DO PREFEITO








Conselhos e Fóruns Municipais





Oficinas de capacitação e formulação de propostas





Texto Base para Conferência











Sistematização das contribuições





Oficinas de capacitação e formulação de propostas








Encontros








Escutas





Reuniões de apropriação pela Comissão Preparatória da Conferência do Plano Diretor





Lançamento do texto base do Governo





4° MOMENTO





3° MOMENTO





2° MOMENTO





1° MOMENTO








COORDENAÇÃO DE GOVERNO




























































































































































































REVISÃO DO PLANO DIRETOR





INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO





SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO





OBJETIVOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA URBANA





GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA URBANA





PARTE 4











